
  

EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

 PREGÃO PRESENCIAL N. ° 002/2015  

 

DATA DA REALIZAÇÃO: 09/06/2015, a partir das 13 horas. 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP, com sede a Avenida das Figueiras, 1835 – Setor 

Comercial, Sinop/MT, por seu PREGOEIRO, Sr. André Carlos Gobbato, designado pela 

Portaria n.º 061/2015, torna público para conhecimento de todos os interessados, que fará 

realizar licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO 

GLOBAL, conforme descrito neste edital e seus anexos, de conformidade com as Leis 

10.520/2002; 8.666/93 e alterações posteriores para Contratação de empresa especializada 

para aquisição de licenças de uso, manutenção, consultoria e suporte técnico nos seguintes 

softwares: Orçamento, Tesouraria, Contabilidade Pública, RH e Folha de Pagamento, 

Compras, Licitação, Patrimônio, Protocolo, Almoxarifado, Controle de Frotas, Controle 

Interno e Portal da Transparência, para atender a Administração da Câmara Municipal de 

Sinop/MT, conforme especificações e condições constantes no edital e seus anexos. 

 

Os envelopes contendo, a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação definidos no 

objeto deste edital e seus Anexos deverão ser entregues ao PREGOEIRO até às 13 horas 

(HORÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO), DO DIA 09 (nove) de 

junho de 2015, na sala de Licitações da Câmara  Municipal de Sinop - MT, com sede a 

Avenida das Figueiras, 1835 – Setor Comercial, na Cidade de Sinop, Estado de Mato Grosso. 

Havendo a necessidade da sessão pública se prorrogar, a mesma se fará nos dias subseqüentes 

à data de abertura, sempre obedecendo aos horários de funcionamento de expediente da 

Câmara Municipal. 

 

1. DO OBJETO E DO FORNECIMENTO 

1.1 – Contratação de empresa especializada para Aquisição de Licenças de uso, manutenção e 

consultoria técnica nos seguintes softwares: Orçamento, Tesouraria, Contabilidade Pública, 

RH e Folha de Pagamento, Compras, Licitação, Patrimônio, Protocolo, Almoxarifado, 

Controle de Frotas, Controle Interno e Portal da Transparência, para atender a Administração 

da Câmara Municipal de Sinop/MT. 

 

 

2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

2.1. As despesas relativas a esta contratação correrão por conta de recursos próprios da 

Câmara Municipal de Sinop na seguinte despesa orçamentária:  

 

01.001.01.031.0001.2001.3390.39.00 – Outros serviços de terceiros pessoa jurídica 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO: 



  

3.1.1 - Somente poderão participar desta licitação empresas licitantes que comprovem capital 

mínimo ou valor do patrimônio liquido de no mínimo de 10% (dez por cento) do valor 

estimado da contratação (Artigo 31, Parágrafo 3º da Lei 8.666/1993).  

3.2. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas enquadradas em quaisquer 

das hipóteses a seguir elencadas: 

a) que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação; 

b) que em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, seja controlada, 

coligadas ou subsidiárias entre si. 

c) que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão 

por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, nas esferas Federal, Estadual ou 

Municipal, desde que o ato tenha sido publicado na imprensa oficial ou CRC (Certidão de 

Registro de Cadastro) do Município, conforme o caso, pelo órgão que o praticou enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição; 

d) Estrangeiras que não funcionarem no País. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO: 

4.1 No dia, hora e local designado para o recebimento dos envelopes, cada licitante deverão se 

apresentar junto ao Pregoeiro e à Equipe de Apoio. 

4.2. O credenciamento do representante junto ao Pregoeiro precederá ao ato de entrega, dos 

envelopes contendo a proposta de preços e documentação de habilitação. 

4.3 CREDENCIAMENTO PESSOA JURÍDICA: 

4.3.1. O representante legal da empresa licitante participante deverá apresentar em mãos, os 

seguintes documentos: 

a) Cópia do RG e CPF (apresentado em cópia autenticada ou simples desde que junto esteja o 

original); 

b) Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial;  

c) Termo de Credenciamento Assinado pelo Sócio Administrador da Empresa ou pelo 

procurador da mesma. (Modelo ANEXO IV do Edital) via original com firma reconhecida. 

d) Tratando-se do representante que irá participar do certame, o mesmo deverá apresentar, a 

procuração por instrumento público ou particular (com firma reconhecida), da qual constem 

poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua 

interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do 

correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove os poderes do 

mandante para a outorga. 

4.3.2. As empresas que forem se utilizar das prerrogativas da Lei 123/2006 terão que se 

manifestar no ato do credenciamento, através de Declaração de Porte de Empresa declarando 

a sua situação de enquadramento na situação de Micro Empresa (ME) e Empresa de Pequeno 

Porte (EPP) conforme (Anexo VII) juntamente com a Certidão Simplificada da Junta 

Comercial comprovando o enquadramento de ME (Microempresa) e EPP (Empresa de 

Pequeno Porte), emitida a menos de 90 (noventa) dias da data de abertura das propostas deste 

edital;  

4.3.3. A licitante que não apresentar o Documento de Credenciamento, não implicará a 

exclusão da empresa em participar do certame, mas ficará impedida de apresentar lances, não 

poderá manifestar-se durante a sessão e ficará impossibilitada de responder pela empresa, e 

interpor recurso em qualquer fase. Somente será aproveitada a sua proposta escrita. 

 



  

5. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES: 

5.1 A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços e os 

Documentos de Habilitação será pública, dirigida por um Pregoeiro, em conformidade com 

este edital e seus Anexos, no local e horário determinados no preâmbulo deste edital. 

5.2 Declarada aberta a sessão pelo Pregoeiro, o representante das licitantes entregará os 

envelopes contendo a proposta de preços e os documentos de habilitação, não sendo aceita, a 

partir desse momento, a admissão de novos licitantes. 

5.3 O envelope da Proposta de Preço deverá ser apresentado fechado, contendo em seu 

exterior as seguintes informações: 

 

ENVELOPE 1 - PROPOSTA DE PREÇOS 

CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP - MT 

PREGÃO PRESENCIAL n. º 002/2015 

RAZÃO SOCIAL E N.º DO CNPJ 

 

5.4 O envelope dos Documentos de Habilitação deverá ser apresentado fechado, contendo em 

seu exterior as seguintes informações: 

 

ENVELOPE 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP - MT 

PREGÃO PRESENCIAL n. º 002/2015 

RAZÃO SOCIAL E N.º DO CNPJ  

 

5.5 As empresas licitantes através de seus representantes legais só poderão adentrar na sala 

onde será realizado o julgamento do certame, com os referidos envelopes de Proposta de 

Preços e Habilitação devidamente lacrados até o horário estabelecido para inicio da sessão.  

5.6 Não será aceito que representantes legais de empresas adentrem na sala de julgamento do 

certame com envelopes de proposta e habilitação abertos.  

5.7 Os envelopes de habilitação e proposta de preços devidamente lacrados, bem como, 

documentos de credenciamento serão entregues ao Pregoeiro ou a Equipe de Apoio ao 

adentrar-se na sala.  

5.8. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que 

cada um deles poderá representar apenas uma empresa. 

5.9. A ausência do representante em qualquer momento da sessão importará a imediata 

exclusão da respectiva credenciada, salvo autorização expressa do (a) Pregoeiro (a). A falta ou 

incorreção dos documentos mencionados para o credenciamento não implicará a exclusão da 

empresa em participar do certame, mas impedirá o representante de manifestarem-se na 

apresentação de lances verbais e demais fases do procedimento licitatório. 

 

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS: 

6.1 A Proposta de Preços deverá ser apresentada em única via datilografada ou impressa, 

redigida com clareza em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso 

corrente, sem alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas devidamente datadas e assinadas 

na última folha e rubricadas nas demais pelo representante legal da empresa licitante. 



  

6.2 Na proposta de Preços deverão constar: 

6.2.1. Razão social da licitante, n.º do CNPJ/MF ou CPF, Inscrição Estadual (se houver), 

endereço completo, telefone, fax para contato, nº da conta corrente, agência e respectivo 

banco e, se possível endereço eletrônico (e-mail); 

6.2.2. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias; 

6.3 Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou 

incorretamente cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar 

preço inexequível no julgamento das propostas, serão considerados como inclusos nos preços, 

não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os itens ser 

fornecidos sem ônus adicionais. 

6.4 A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das 

condições estabelecidas neste edital e seus anexos, e no pleno reconhecimento de que não se 

enquadra em nenhuma das situações impeditivas de participação a seguir enumeradas: 

6.4.1 Inadimplência com fornecimento de itens junto a Câmara Municipal de Sinop - MT, não 

configurando como tal as licitantes que solicitaram formalmente prorrogação de prazo e este 

foi devidamente acatado; 

6.5 Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com 

relação a preço, pagamento, prazo ou qualquer condição que importe a modificação dos 

termos originais, ressalvadas apenas aqueles destinados a sanar evidentes erros materiais, 

alterações essas que serão avaliadas pela autoridade competente da Câmara Municipal de 

Sinop - MT. 

6.6 As propostas deverão ser apresentadas conforme ordem e descrições estabelecidas 

conforme Anexo I do edital. 

6.6.1. Não serão aceitas propostas com descrição ou ordem de itens diferentes da ordem e 

descrição estabelecidas no anexo I do edital. 

 

7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

7.1 O julgamento da licitação será pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

7.2 Será classificada pelo Pregoeiro, a licitante que apresentar a proposta de MENOR 

PREÇO e aquelas que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em 

até 10% (dez por cento), relativamente à de MENOR PREÇO. 

7.3 Quando não forem verificadas, no mínimo, 03 (três) propostas escritas de preços nas 

condições definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas 

subsequentes, até o máximo de 03 (três), para que seus autores participem dos lances verbais 

quaisquer que sejam os valores oferecidos nas propostas escritas. 

7.4 Aos licitantes classificados será dada oportunidade para disputa, por meio de lances 

verbais e sucessivos de valores distintos e decrescentes, através dos seus representantes legais. 

7.5 O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes, de forma sequencial, a apresentar 

lances verbais, a partir da proposta classificada. 

7.6 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a 

exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção da sua última oferta, ou 

constante na sua proposta original ou do último lance oferecido, para efeito de ordenação das 

propostas. 

7.7 O Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e os valores apresentados pela 

proposta classificada em primeiro lugar, decidindo motivadamente a respeito. 



  

7.8 Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarada a licitante 

vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto deste Edital e seus Anexos, pelo Pregoeiro. 

7.9 Se a oferta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências habilitatórias, o 

Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes, na ordem de 

classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a todas as 

exigências, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicada os itens 

definido no objeto deste edital e seus Anexos. 

7.10 Nas situações anteriormente previstas de ordenação de preços através de lance ou 

proposta, o pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido 

menor preço. 

7.11 Caso ocorra à apresentação de duas ou mais propostas originais de valores iguais, 

observadas as especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade 

definidos no Edital, as classificadas se recusarem a dar lances e consequentemente persistindo 

a igualdade de valores será adotado de desempate por sorteio na forma do art. 45, parágrafo 

2º, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, na própria sessão. 

7.12 Não se considerarão qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital e 

seus Anexos. 

 

8. DA HABILITAÇÃO: 

Tendo sido aceitável a proposta de MENOR PREÇO GLOBAL, será aberto o envelope 

contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação 

das suas condições habilitatórias deverá apresentar: 

8.1. Todos os Licitantes deverão apresentar dentro do Envelope nº 2, os documentos 

específicos para participação neste Pregão, devendo ser entregues sequencialmente e na 

ordem a seguir, a fim de permitir celeridade na conferência e exame correspondentes. 

 

I – HABILITAÇÃO JURIDICA: 

 

a) Cédula de Identidade autenticada de todos os sócios da empresa, do signatário da proposta 

caso não seja sócio, acompanhado de procuração, com firma reconhecida em cartório em via 

original ou cópia autenticada com fins específicos para representar a empresa junto a Câmara 

Municipal de Sinop referente ao referido PREGÃO PRESENCIAL e identificação pessoal;  

b) Registro comercial, no caso de Empresa Individual ou; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhados de 

documentos de eleição de seus administradores ou; 

d) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria 

em exercício ou; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa e sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir, obedecendo ao art. 28 da Lei n° 

8.666/93. 

f) Declaração da própria Empresa de que não existe em seu quadro de empregados, servidores 

públicos exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão (Modelo Anexo 

V do edital). 



  

g) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição e na 

Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999 (Modelo Anexo VI do edital). 

h) Declaração de concordância de todos os termos estabelecidos no edital (Modelo Anexo VII 

do edital). 

i) Declaração, sob as pena do art. 299 do Código Penal, de que terá a disponibilidade, caso 

venha a vencer o certame, realizará a entrega dos itens nos prazos e/ou condições previstas em 

edital e termo de referência (Modelo Anexo VIII do edital). 

j) Declaração de Idoneidade da empresa licitante (Modelo Anexo IX do edital). 

l) Declaração de elaboração independente de proposta (Modelo Anexo X do edital). 

 

II – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 

8.2 - Demonstrações contábeis, incluindo o balanço patrimonial do exercício social, 

apresentados na forma da lei ou documentação equivalente, que comprove a boa situação 

financeira da empresa, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios; 

8.3 - Para as empresas que são facultadas a apresentação do Balanço Patrimonial pelo FISCO, 

que o caso das empresas com Lucro Presumido, Lucro Arbitrado e Optantes pelo Simples 

Nacional (EPP e ME) em substituição ao Balanço poderão apresentar Declaração de Imposto 

de Renda de Pessoa Jurídica – IRPJ. 

8.3 - As empresas licitantes deverão apresentar índices de avaliação da capacidade financeira 

da licitante: 

8.4 - A boa situação financeira das empresas será avaliada observando os índices, através da 

seguinte fórmula: 

 

a) ILC (Índice de Liquidez Corrente), maior ou igual que 1,00 (um inteiro), aplicando-se a 

seguinte fórmula:  

PC

AC
ILC   

AC = Ativo Circulante                 PC = Passivo Circulante 

b) ILG (Índice de Liquidez Geral), maior ou igual que 1,00 (um), aplicando-se a seguinte 

fórmula:  

ELPPC

RLPAC
ILG




  

AC = Ativo Circulante        PC = Passivo Circulante       ELP = Exigível a Longo Prazo       

RLP = Realizável a Longo Prazo 

c) GS (Grau de Solvência) maior ou igual que 1,00 (um inteiro), aplicando-se a seguinte 

fórmula:  

ELPPC

AT
GS


  

AT = Ativo Total PC = Passivo Circulante ELP = Exigível a Longo Prazo 

 

8.5 - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, datada de, no máximo, sessenta dias antes da data da abertura dos envelopes, 

caso não apresente o seu prazo de validade; 

 

III – REGULARIDADE FISCAL: 

 



  

a) - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) - Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo ao domicilio ou sede 

da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objetivo licitado; 

c) - Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, na forma de alvará de 

Licença para Funcionamento do ano de 2015, relativo ao domicilio ou sede da licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado; 

d) – Certidão Negativa de Tributos Federais, fornecida pela Fazenda Federal, e a Dívida Ativa 

da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional. Certidão com base na Portaria 

Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 02/10/2014; 

e) – Certidão Negativa de Regularidade junto à Fazenda Estadual, relativo ao ICMS e IPVA, 

fornecida pela Secretaria de Fazenda Estadual. 

f) - Certidão Negativa de Tributos Municipais da sede da licitante, incluindo Dívida Ativa, 

fornecido pela Prefeitura Municipal. 

g) - Certidão Negativa de Débito (CND-FGTS), fornecida pela Caixa Econômica Federal, 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

h) - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, fornecida pelo Poder Judiciário – Justiça do 

Trabalho.  

i) – Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial da Sede da Licitante. 

i.1) – A empresa que apresentar a Certidão Simplificada da Junta Comercial no ato do 

Credenciamento (conforme item 4.3 do edital) fica desobrigada de apresentar a referida 

certidão no Envelope de Habilitação. 

  

IV – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PESSOA JURIDICA: 

 

a) Apresentação de no mínimo 03 (três) atestados de capacidade técnica, expedidos por 

pessoas jurídicas de direito público, comprovando a experiência da licitante no 

desenvolvimento e implantação de programas, software e/ou sistemas, bem como validação 

das cargas do APLIC 2015; 

b) Declaração que atende todos os requisitos técnicos mínimos exigidos no presente edital, 

tendo disponibilidade de apresentá-los caso houver necessidade (Modelo Anexo XI do edital). 

c) Declaração técnica sobre os requisitos de atendimento e suporte técnico dos softwares a 

serem implantados no município (Modelo Anexo XIII do edital). 
d) Apresentação de Atestado de Visita Técnica declarando que o licitante visitou todos os 

locais onde deverão ser prestados os serviços, e que está apta para prestar os serviços objeto 

desta licitação (Modelo Anexo XII do edital);  

d.1) Fica determinado o dia 02 (dois) de junho do ano de dois mil e quinze das 12 as 18 horas 

(Horário Oficial de Mato Grosso) para a Visita Técnica aos locais onde deverão ser prestados 

os serviços objeto deste processo. 

d.2) O responsável técnico da empresa licitante deverá se dirigir ao Departamento de 

Licitação da Câmara Municipal de Sinop – MT, onde, após será encaminhado ao local da 

Visita Técnica.  

d.3) O Responsável Técnico da empresa licitante deverá apresentar no ato da expedição do 

atestado de visita, documento de identificação comprovando que o mesmo faz parte do quadro 

técnico da empresa licitante. 

e) A empresa deverá comprovar ter capacidade técnica profissional por meio de declaração da 

licitante, indicando, do seu quadro permanente, no mínimo, 03 (três) responsáveis técnicos, de 



  

nível superior, comprovando sua experiência profissional no desenvolvimento, implantação, 

migração e conversão de Softwares, com vínculo mínimo de 01 (um) ano, podendo ser 

funcionário de Matriz ou de Filiais; 

8.6 A empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País deverá apresentar, 

também, o Decreto de Autorização ou ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

8.7 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, em cópia 

autenticada por cartório competente, ou em publicação da imprensa oficial ou em cópias 

simples, desde que apresentadas na sessão às originais para conferência pelo pregoeiro, sendo 

que estas poderão estar dentro ou fora do envelope. 

8.8 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos 

documentos requeridos no presente edital e seus anexos. 

8.9 Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer 

dispositivo deste Edital e seus anexos, o pregoeiro considerará o proponente inabilitado. 

8.10 Aquele que ensejar declaração falsa, ou que dela tenha conhecimento, nos termos do 

artigo 299 do Código Penal, ficará sujeito às penas de reclusão, de 01(um) a 05 (cinco) anos, 

se o documento é público, e reclusão, de 01 (um) a 03 (três) anos, e multa, se o documento é 

particular, independente da penalidade estabelecida no artigo 7 da Lei Federal nº 10.520/2002. 

8.11 As certidões e demais documentos que não apresentarem prazo de validade, a comissão 

estabelecerá o prazo de 30 (trinta) dias corridos contados a partir da data de expedição do(s) 

referido(s) documento(s), para comprovação de validade do(s) mesmo(s).  

8.12 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão 

estar em nome da licitante, e, preferencialmente, com número do CNPJ e com o endereço 

respectivo, salientando que: 

a) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou; 

b) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 

em nome da matriz; 

c) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 

d) os atestados de capacidade técnica/responsabilidade técnica poderão ser apresentados em 

nome e com CNPJ da matriz ou de filiais da licitante. 

8.13. Serão aceitas somente cópias legíveis; 

8.14. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas; 

8.15. O (A) Pregoeiro (a) reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, 

sempre que tiver dúvida e julgar necessário; 

8.16. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documento em substituição 

aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

8.17. No caso de verificação de irregularidades nas certidões exigidas para habilitação da 

licitante, é facultado ao(a) Pregoeiro(a), em havendo disponibilidade dos dados necessários 

em sites oficiais, a realização de consulta para saneamento das falhas encontradas. 

8.18. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer 

dispositivo deste Edital e seus Anexos e, observado ainda o disposto deste Edital, o(a) 

Pregoeiro(a) considerará o proponente inabilitado. 

8.19. Poderá o(a) Pregoeiro(a) declarar qualquer fato formal, desde que não implique 

desobediência à legislação e for evidente a vantagem para a Administração, devendo também, 



  

se necessário, promover diligência para dirimir a dúvida, cabendo, inclusive, estabelecer um 

prazo máximo de 48 horas para a solução. 

8.20. Constatando através da diligência o não atendimento ao estabelecido, o(a) Pregoeiro(a) 

considerará o proponente inabilitado e prosseguirá a sessão. 

8.21. Somente serão retidos os documentos do licitante vencedor, no entanto, a Administração 

poderá reter os documentos dos demais licitantes quando estes se manifestarem sobre a 

intenção de interpor recursos administrativos ou desde que esses estejam implicados na 

questão. 

8.22. Aquele que ensejar declaração falsa, ou que dela tenha conhecimento, nos termos do 

artigo 299 do Código Penal, ficará sujeito às penas de reclusão, de um a cinco anos, se o 

documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular, 

independente da penalidade estabelecida no artigo 7º da Lei Federal nº. 10.520/02. 

 

9. DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE 

9.1. Nos termos da Lei Complementar n. 123, de 14/12/2006, as microempresas e empresas de 

pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 

de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.  

9.1.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 

prazo de 05 (CINCO) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 

do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa.  Eventual interposição de recurso contra a decisão que declara o vencedor do 

certame não suspenderá o prazo supracitado.  

9.2.  A não regularização da documentação no prazo previsto no item acima, implicará da 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 e Lei no 

8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar para nova sessão 

pública os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a 

licitação. 

9.3.  Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas situações em 

que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais 

ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada e desde que a melhor 

oferta inicial não seja de uma microempresa ou empresa de pequeno porte.  

9.4. Ocorrendo o empate ficto, proceder-se-á da seguinte forma:  

9.4.1.  A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 

proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 

adjudicado em seu favor o objeto licitado;  

9.4.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma 

do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na 

hipótese do item 9.3, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

9.4.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontre no intervalo estabelecido no subitem 9.3, será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  



  

9.4.4. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos acima, o objeto licitado será 

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.  

9.5. No caso de micro-empresa e empresa de pequeno porte, que nos termos da Lei 

Complementar 123/2006, possuir alguma restrição na documentação referente à regularidade 

fiscal, esta deverá ser mencionada. 

9.6. A micro-empresa ou empresa de pequeno porte que usufruir dos benefícios de que trata a 

LC 123/2006, deverá apresentar na forma da lei, juntamente com os documentos de 

habilitação, declaração de que não se encontra em nenhuma das situações do § 4º do Art. 3º 

da referida Lei. 

9.7. A Empresa Licitante que quiser gozar dos benefícios da LC 123/2006, deverá apresentar 

requerimento próprio para este fim. 

 

10. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E INFORMAÇÃO 

10.1. Qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos 

do presente edital por irregularidade, protocolizando o pedido até 02 (dois) dias úteis antes da 

data fixada para a realização do pregão, no serviço de protocolo da Câmara, situado no 

endereço mencionado no preâmbulo, cabendo ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo 

de 24 (vinte e quatro) horas.  

10.2. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

10.3. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização 

do certame. 

10.4. A ocorrência de impugnação de caráter meramente protelatório, ensejando assim o 

retardamento de execução do certame, a autoridade competente poderá, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, aplicar a pena estabelecida no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 

e legislação vigente. 

10.5. Quem impedir, perturbar ou fraudar, assegurado o contraditório e a ampla defesa, a 

realização de qualquer ato do procedimento licitatório, incorrerá em pena detenção de 06 

(seis) meses a 02 (dois) anos, e multa, nos termos do artigo 93 da lei 8.666/93. 

10.6. As impugnações deverão estar devidamente assinadas com a respectiva identificação do 

representante legal da empresa, bem como protocoladas no setor de protocolo da Câmara 

Municipal de Sinop - MT.   

10.6.1. Não serão aceitas impugnações encaminhadas por e-mail ou fax. 

 

11. DOS RECURSOS: 

11.1 Declarado o vencedor e após a análise da documentação de habilitação, qualquer 

licitante, desde que presente na sessão, poderá manifestar imediata e motivadamente (a razão) 

a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias corridos para 

apresentação das razões por escrito do recurso, ficando os demais licitantes desde logo 

intimados para apresentar contrarrazões em iguais números de dias, que começarão a correr 

do término do prazo de recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

11.2 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do 

direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor. 

11.3 O recurso contra decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

11.4 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 



  

11.5 Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação 

ao licitante vencedor, submetendo o processo administrativo à autoridade competente para 

publicação do resultado da licitação. 

 

12. DA VIGÊNCIA E DOS PRAZOS DE FORNECIMENTO: 

12.1. O vencedor ficará obrigado a executar os serviços, objeto da presente licitação, nas 

quantidades e condições contratadas com a Câmara Municipal de Sinop, através da solicitação 

das Secretarias participantes, contados a partir da data de assinatura Contrato e recebimento 

da respectiva nota de empenho e ordem de fornecimento que advém desta licitação. 

12.1.1 Os serviços serão prestados de acordo com termos estabelecidos no Termo de 

Referência (anexo I do edital). 

12.1.2 Os serviços deverão ser realizados nos locais indicados pela CONTRATANTE.  

12.2. Os serviços adquiridos através deste Pregão deverão ser prestados nas quantidades 

solicitadas, nos locais indicados no prazo máximo de 05 (cinco) dias após solicitação.  

12.3. No decorrer do recebimento/inspeção, efetuar-se-á conferência e a checagem dos 

serviços executados. Esse fato é de fundamental importância, pois visa garantir que o serviço 

executado corresponda exatamente àquele requisitado e homologado como vencedor no 

certame licitatório.  

12.4. A ordem de serviço poderá ser dada por item, ficando a critério da administração quais 

serviços serão fornecidos a ordem de serviço, sendo que os pagamentos serão relativos aos 

serviços autorizados e executados pela Licitante.  

12.5. Os serviços objeto desta licitação, deverão estar dentro das normas técnicas aplicáveis, 

ficando, desde já, estabelecido que o recebimento será efetuado por servidor habilitado 

indicado para tal fim, os serviços após executado serão testados pelos responsáveis de cada 

departamento que fazem parte deste processo licitatório e caso não satisfaçam às especificações 

exigidas ou apresentem quaisquer incorreções, não serão aceitos. 

12.6. A contratação decorrente deste certame será formalizada através de Contrato, o qual 

deverá ser assinado no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da comunicação para 

assinatura através da ordem de serviço.  

12.7. Constatadas irregularidades na execução do objeto deste certame a Câmara Municipal 

de Sinop, poderá rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando refazer, por conta da empresa 

contratada, sem prejuízo das penalidades cabíveis.  

12.8. O recebimento dos serviços e conferência dos mesmos será efetuado por Servidor 

responsável nos termos do Artigo 73, Inciso II da Lei Federal nº 8666/93 e suas alterações. 

Poderá a Câmara Municipal recusar os serviços que não satisfaçam as especificações ou 

apresentem qualquer vício, comunicando o fato ao fornecedor. .  

12.9 A vigência do contrato oriundo da presente licitação será de 12 (doze) meses, a partir da 

assinatura do contrato. 

12.9.1 O contrato poderá, todavia, por acordo das partes, ser prorrogado por iguais e 

sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que seja de interesse da 

Contratante, mediante termo próprio, com vistas à obtenção de preços e condições mais 

vantajosas para a Administração, conforme faculta o inciso II, do artigo 57 da Lei n.º 

8.666/93. 

 

13. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 



  

 

13.1. O pagamento dos serviços continuados será efetuado mensalmente até o dia 10 (dez) do 

mês subsequente, mediante apresentação do Relatório dos serviços executados, bem como a 

apresentação da Nota Fiscal Eletrônica Fatura discriminativa, correspondente ao 

adimplemento de cada parcela do bem efetivamente entregue atestado pela autoridade 

competente e de conformidade com o discriminado na proposta da adjudicatária e o constante 

na Nota de Empenho, através da ordem bancária, devendo para isto ser indicada a agência, 

localidade e número da conta corrente em que deverá ser realizado o depósito. O pagamento 

da nota fiscal ficará condicionado à comprovação de situação de regularidade da contratada, 

em moeda corrente, contado a partir do recebimento da Fatura/Nota Fiscal Eletrônica, e 

devidamente atestada por responsável do recebimento dos serviços. 

Parágrafo Primeiro - Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais 

Eletrônicas/faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor, para as necessárias correções, com 

as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da 

sua reapresentação. 

13.2. O pagamento da manutenção e locação de softwares serão realizados desde que emitidos 

as respectivas ordem de serviço. 

13.3.1. Caso a Câmara Municipal de Sinop, não autorize, ou não expeça a ordem de serviços 

para todos os softwares licitados, os pagamentos serão realizados na proporção dos serviços 

realizados, respeitando os valores da proposta de preços apresentada. 

 

14. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

 

14.1. DA CONTRATADA: 

14.1.1. O licitante vencedor deverá assinar o contrato com o órgão no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, a contar da data do recebimento da convocação; 

14.1.2. O vencedor ficará obrigado a iniciar a execução dos serviços licitados, pretendidos 

pela Câmara Municipal de Sinop em até 05 (cinco) dias úteis após solicitação formal através 

de Ordem de Fornecimento. 

14.1.3. Os serviços deverão ser executados dentro dos padrões estabelecidos pela Câmara 

Municipal de Sinop através das solicitações dos Departamentos da Câmara Municipal. 

14.1.4. Caso a CONTRATADA não atenda integralmente as exigências para a execução dos 

serviços deverá ser iniciada em no máximo até 05 (cinco) dias, contados da assinatura do 

contrato, sob pena de cancelamento e aplicação de multa de até 2% (dois por cento) do valor 

do total do contrato. 

14.1.5. Manter, durante o prazo de vigência do contrato, todas as condições de habilitação 

exigidas na licitação; 

14.1.6. Receber o pagamento, conforme o disposto neste contrato.   

14.1.7 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas 

reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à contratante, 

imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do 

contrato; 

14.1.8. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da CONTRATANTE, no tocante ao 

fornecimento do serviço, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste ato 

convocatório; 

14.1.9. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 



  

fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 

14.1.10. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no 

endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

14.1.11. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do fornecimento a 

que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 

14.1.12. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste edital, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do objeto adjudicado, devendo supressões acima desse limite ser 

resultantes de acordo entre as partes; 

14.1.13. Se a licitante vencedora não cumprir o prazo ou recusar-se a retirar a nota de 

empenho, sem justificativa formalmente aceita pelo órgão, decairá do direito de prestação do 

serviço adjudicado, sujeitando-se às penalidades dispostas neste Edital. 

14.1.14. Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA o transporte e hospedagem de 

todos os integrantes da equipe técnica, ficando desde já desobrigada a CONTRATANTE 

destas despesas ou quaisquer outras oriunda de futura contratação, ficando obrigada apenas ao 

pagamento da quantia estabelecida em Contrato. 

14.2. QUANTO AOS SERVIÇOS MENSAIS; 

14.2.1. Prestar acompanhamento técnico nas áreas dos serviços contratados; 

14.2.2. Prestar atendimento por telefone e acesso remoto; 

14.2.3. Prestar atendimento mensal “in loco”, atendimento este que deve ser feito por um 

técnico, para prestar esclarecimentos, auxílios, correções e melhorias referentes ao serviço 

contratado, sem que haja a necessidade de solicitação por parte da contratante; 

14.2.4. Prestar atendimento “in loco” de imediato quando solicitado no prazo máximo de 48 

(quarenta e oito) horas a contar do recebimento do comunicado oficial. 

14.2.5. Os serviços deverão ser prestados em conformidade com os parâmetros deste edital e 

totalmente em consonância com o contrato que será celebrado. 

14.2.6. Os serviços deverão ser conferidos na presença do responsável pelo recebimento dos 

serviços dos Departamentos solicitantes, os quais serão designados formalmente pela 

autoridade competente como FISCAL DE CONTRATO. 

 

14.3 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

14.3.1. Formalizar e assinar o contrato e convocar a contratada para assinatura nos termos da 

legislação pertinente e consequentemente emitir nota de empenho de acordo com o artigo 57 

da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações posteriores, sob pena de ilegalidade dos atos.  

14.3.2. Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o bom desempenho 

destes;  

14.3.3. Fornecer as informações e documentos necessários à execução e desenvolvimento dos 

serviços, bem como promover a solução de quaisquer pendências identificadas;  

14.3.4. Determinar aos servidores, Chefes de Departamentos ou Seções que prestem o 

máximo de colaboração a CONTRATADA nas suas necessidades, a fim de que a execução 

dos serviços ora contratados não sofram interrupções, principalmente no que tange ao 

fornecimento de informações, remessa de documento, etc., bem como o livre trânsito nas 

dependências relativas da CONTRATANTE, desde que obviamente necessários;  

14.3.5. Nenhum pagamento será efetuado à empresa adjudicatária enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços 

ou a atualização monetária.  



  

14.3.6. Permitir acesso do pessoal técnico da Contratada nas dependências da Contratante 

onde será apresentado, testado e instalado o produto adquirido, respeitadas as normas que 

disciplinam a segurança do patrimônio, das pessoas e das informações.  

14.3.7. Receber o produto, testá-lo e aprová-lo quando atender o objeto contratado.  

14.3.8. Efetuar o pagamento da fatura da empresa vencedora do certame licitatório dentro dos 

prazos preestabelecidos, ficando a cargo do fiscal de contrato responsável pelo “atesto” nas 

Notas Fiscais, para a liquidação da despesa.  

14.3.9. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas nos sistemas/software, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 

 

 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

15.1 A recusa injustificada em cumprir os termos desta licitação conforme instruções deste 

edital ensejará a aplicação das penalidades enunciadas no art. 87 da Lei Federal 8.666/93 com 

as alterações posteriores. 

15.2 O atraso injustificado na entrega dos serviços licitados após o prazo preestabelecido no 

Edital, sujeitará o contratado a multa, na forma estabelecida a seguir: 

a) 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, até o máximo de 15 (quinze) dias; 

b) 2% (dois por cento) a partir do 16º (décimo sexto) dia, até o 30º (trigésimo) dia de atraso, 

configurando-se após esse prazo a inexecução do contrato, descontadas dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobradas judicialmente. 

15.3 Pela inexecução total ou parcial de cada ajuste (objeto de contrato ou nota de empenho), 

a Contratante poderá aplicar às empresas, as seguintes penalidades, sem prejuízo das demais 

sanções legalmente estabelecidas: 

a) advertência; 

b) multa de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na entrega 

dos serviços; 

c) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor contratual, por infração a quaisquer 

das cláusulas do contrato e itens deste Edital e pela recusa da assinatura do contrato; 

d) multa de 2% (dois por cento) do valor contratual, na hipótese de rescisão do contrato nos 

casos previstos em Lei, por culpa da contratada, sem prejuízo da responsabilidade civil ou 

criminal incidente e da obrigação de ressarcir das perdas e danos que der causa; 

e) suspensão temporária de participar em licitações e impedimentos de contratar com a 

Câmara Municipal de Sinop - MT, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com as Administrações Públicas 

Federal, Estaduais ou Municipais, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida a reabilitação do infrator, perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade; 

15.4 De qualquer sanção imposta, a contratada poderá, no prazo máximo de 5 (cinco) dias 

úteis, contado da intimação do ato, oferecer recurso à Câmara Municipal de Sinop - MT, 

devidamente fundamentado. 

15.5 A segunda adjudicatária, em ocorrendo à hipótese do item precedente, ficará sujeita às 

mesmas condições estabelecidas neste Edital. 

 

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 



  

16.1 Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos de acordo com as disposições da 

Leis Federais nº 8.666/93 e nº 10.520, com as alterações posteriores e dos demais diplomas 

legais aplicáveis, desde que não colidentes com a legislação supracitada. Subsidiariamente, 

serão aplicados os princípios gerais do Direito. 

16.2 Decairá do direito de impugnar os termos deste edital o licitante que não o fizer até o 

segundo dia útil, que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, hipótese em que tal 

comunicação não terá efeito de recurso. 

16.3 A impugnação feita tempestivamente dará ao licitante o direito de participar da licitação 

até o trânsito em julgado, na esfera administrativa, da decisão relativa à matéria impugnada. 

16.4 Aos licitantes que apresentarem questionamentos, quer sob a forma de impugnação, aos 

termos do edital quer em caráter de recurso em sua fase cabível, para obter o retardamento do 

certame licitatório, aplicar-se-ão as penalidades previstas da legislação vigente. 

16.5 O pregoeiro poderá introduzir aditamentos, modificações ou revisões no presente Edital 

e seus anexos. Tais aditamentos, modificações ou revisões, serão encaminhadas através de 

carta, fac-símile ou telegrama circular a todos os interessados que tenham adquirido o Edital 

desta licitação, e na hipótese de influírem substancialmente na elaboração das propostas, será 

dada divulgação pela mesma forma que se deu ao texto original, reabrindo-se o prazo 

inicialmente estabelecido. 

16.6 Na contagem dos prazos recursais deste edital será excluído o dia de início e incluído o 

dia de vencimento, considerando-se o expediente normal. 

16.7 Maiores esclarecimentos ou quaisquer outras informações suplementares com relação a 

eventuais dúvidas de interpretação do presente edital, poderão ser obtidos junto à Comissão 

Permanente de Licitação, no horário de 07:00 às 11:00 horas. 
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ANEXO I 

TERMO REFERENCIAL DO OBJETO 

 

PROCESSO DE LICITAÇÃO  

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIALº 002/2015. 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

 

O presente Termo Referencial tem como objetivo a Contratação de empresa especializada 

para Aquisição de Licenças de uso, manutenção e consultoria técnica nos seguintes softwares: 

Orçamento, Tesouraria, Contabilidade Pública, RH e Folha de Pagamento, Compras, 

Licitação, Patrimônio, Protocolo, Almoxarifado, Controle de Frotas, Controle Interno e Portal 

da Transparência, para atender a Administração da Câmara Municipal de Sinop/MT. 

1 - FINALIDADE: 

A implantação de soluções informatizadas de gestão pública tem como objetivo a 

modernização e o fortalecimento institucional do município nas áreas administrativa, fiscal, 

financeira, bem como, buscar a estabilidade macroeconômica, por meio de um equilíbrio 

fiscal auto-sustentado, através de uma política pública eficiente e transparente na gestão das 

receitas e do gasto público municipal. 

Os programas de gestão pública têm como propósito oferecer instrumentos ao legislativo 

municipal para: 

1. Realizar uma gestão integrada das várias atividades da Câmara Municipal; 

2. Colocar à disposição do público as informações e instrumentos necessários para o controle 

efetivo da sociedade em todas as ações relativas à gestão da Câmara Municipal. 

3. O Sistema prevê apoio a projetos de fortalecimento institucional destinados a aperfeiçoar 

os mecanismos de caráter legal, administrativo e tecnológico com que contam as áreas 

encarregadas da gestão administrativa. De forma específica, o Sistema está dirigido a: 

a) Aperfeiçoar o modelo de gestão, a estrutura funcional, a política e a administração dos 

recursos humanos; 

b) Implementar métodos e instrumentos de elaboração e acompanhamento orçamentário, 

 num contexto de transparência e de participação dos cidadãos; 

c) Integrar a administração financeira e implantar controles automatizados para a 

 execução do orçamento e para a consolidação da auditoria e do controle interno da 

 Câmara. 

 

Nesse sentido, e visando o alcance dos objetivos propostos pelo sistema, e ainda, solucionar 

problemas gerados pela falta de integração entre as diversas áreas internas, por exemplo: 

retrabalho e informações duplicadas, dificuldade na obtenção de diagnósticos e informações 

gerenciais, a Câmara incluiu em seu projeto o fornecimento de licenças de uso de soluções 

informatizadas (programas) de gestão pública.  

 

2 -  DETALHAMENTO DO OBJETO 

Soluções informatizadas (Programas) de Gestão Pública. 

 



  

2.1 – Entenda como soluções informatizadas um pacote de softwares que atendam as 

seguintes áreas da gestão: 

 

I - SOFTWARE DE ORÇAMENTO, TESOURARIA E CONTABILIDADE; 

II - SOFTWARE PARA RECURSOS HUMANOS E FOLHA DE PAGAMENTO; 

III - SOFTWARE PARA CONTROLE DE COMPRAS; 

IV - SOFTWARE PARA CONTROLE DE LICITAÇÕES; 

V - SOFTWARE PARA CONTROLE DO PATRIMÔNIO PÚBLICO; 

VI - SOFTWARE DE CONTROLE DE ALMOXARIFADO; 

VII - SOFTWARE DE CONTROLE DE PROTOCOLO; 

VIII - SOFTWARE DE CONTROLE DE FROTAS; 

IX – SOFTWARE DE CONTROLE INTERNO; 

X – PORTAL TRANSPARÊNCIA. 

 

2.2 – O acompanhamento do uso inicial dos sistemas aplicativos se dará por período 

necessário ao perfeito domínio pelos usuários da operacionalidade dos mesmos. 

 

2.3 – A proponente deverá apresentar os cronogramas de conversão e migração, implantação e 

treinamento dos usuários, após ser declarada vencedora, sendo que o prazo para a realização 

de tais serviços não deverá ser superior a 15 (trinta) dias. 

 

2.4 – Da Customização do Sistema e Conversão da Base de Dados 

 

Os serviços de Customização do Sistema e Conversão da Base de Dados compreendem: 

 Customização dos sistemas aplicativos, cadastros e tabelas. 

 Adequação das fórmulas de cálculo para atendimento aos critérios adotados pelo 

município. 

 Ajuste nas precedências de cálculo quando mais de uma fórmula de cálculo for aplicável 

simultaneamente. 

 Adequação de relatórios. 

 Estruturação e alimentação inicial/migração das informações para os cadastros, e bases de 

dados dos novos sistemas.  

 O trabalho operacional de levantamento de dados cadastrais que for necessário à 

implantação efetiva dos sistemas aplicativos na Câmara (levantamento total ou 

complementação de dados), é responsabilidade da Câmara sob orientação e suporte da 

Contratada. 

 

2.5 – Do Atendimento e Suporte Técnico 

A Contratada deve prestar, pelo período da execução do contrato e da implantação, os 

seguintes serviços: 

Todo o atendimento deverá obedecer às normas da ITIL – Information Technology 

Infrastructure Library. 

 

a) Suporte ao usuário para solução de dúvidas ou de problemas e para adequação de 

configuração. 

b) Correção de erros nos sistemas aplicativos. 



  

c) O Suporte oferecido pela contratada deve possuir os seguintes níveis de atendimento: 

 

c.1) Helpdesk: Atendimento através de comunicação telefônica com serviço   0800, 

serviços de mensagens instantâneas, software de comunicação falada, escrita, áudio e 

vídeo via Internet\web, serviço de publicação de dúvidas mais frequentes, fóruns de 

discussão, serviço de FTP (transmissão remota de arquivos), comunicação 

 remota, inclusive com acesso aos bancos de dados, para esclarecimento de 

 dúvidas operacionais, envolvendo procedimentos, processamentos, cálculos, 

 emissão de relatórios, parametrização dos aplicativos, erros de programas, erros de 

banco de dados. 

c.2) Serviço de Suporte Técnico: Nos casos não solucionados via Helpdesk 

 deverá ser acionado o Setor de Suporte Avançado, que efetuará detalhadamente uma 

análise técnica, como checagem e auditoria no Banco de Dados, processamentos de 

 Scripts (comandos específicos), correção de programas e envio de atualizações, se for 

o caso; 

c.3) Atendimento “in loco”: Se ainda assim não for solucionado o problema, será 

gerada uma Ordem de Serviço para atendimento local, sem cobrança de custo 

adicional. 

c.4) Prazo para atendimento “in loco”, não superior a 48 (quarenta e oito) horas. 

 

d) A Proponente deverá disponibilizar portal na internet\web de acesso da entidade, onde 

poderão ser solicitados os atendimentos de manutenção e consultoria técnica, bem 

como a solicitação de melhorias nos softwares licitados. 

 

e) A fim de assessorar o Gerenciamento, o Controle e a Total Segurança do serviço 

prestado à entidade e integridade das informações, o suporte deve, ainda, obedecer às 

seguintes diretrizes, no tocante as solicitações e ao atendimento: 

 

1. Os Registros devem ser possibilitados de ser realizados através de ferramenta 

personalizada própria, na web, e disponibilizada pela contratada, evitando-se 

assim, a utilização de ferramenta de uso público comum. 

2. Os custos referentes a essa ferramenta e serviços deverá estar na 

responsabilidade e por conta da contratada.  

3. Os registros das solicitações deverão ser realizados em horário comercial 

adotado pela contratada, através de canal específico na internet\web no 

portal\site da contratada. 

4. Os registros das solicitações devem ser permitidos e configurados conforme 

a necessidade da entidade e individualizada por usuários de cada aplicativo 

contratado. 

5. As solicitações realizadas devem permitir o acompanhamento através de 

protocolo específico, oriundo da abertura do chamado. 

6. As solicitações devem permitir o seu acompanhamento via internet\web, 

evidenciando a fase em que se encontra a transação de atendimento. 

7. As solicitações devem ser possibilitadas de identificar se já foram ou não 

iniciados o seu processo de atendimento. 



  

8. As solicitações atendidas devem possibilitar a notificação do usuário a cada 

fase de atendimento e\ou solucionada através de mensagens, sms, chat e e-

mail. 

9. As solicitações e atendimentos realizados deverão estar disponíveis na 

internet\web, mediante senha de acesso, para a entidade, para que a mesma 

possa fazer análise, gerar relatórios e identificar situações que a levem ao 

controle e tomada de decisão acerca de situações do seu interesse e com 

maior incidência. 

10. Possibilitar a entidade identificar os setores e usuários com maior frequência 

de solicitação.  

11. Possibilitar identificar na entidade a quantidade de solicitações atendidas e 

pendentes por períodos, bem como o prazo de execução. 

12. Prazo para realizar os serviços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados do primeiro atendimento. 

13. Disponibilização de um canal de atendimento 0800, tendo em vista facilitar 

os atendimentos e não gerar gastos com telefonia á contratante. 

 

3 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DAS SOLUÇÕES INFORMATIZADAS 

(PROGRAMAS): 

As empresas interessadas em oferecer proposta na presente licitação, deverão atender as 

Especificações Técnicas abaixo citadas para efeito de habilitação: 

 

REQUISITOS GERAIS 

1. Todos os módulos dos softwares devem ser integrados, utilizando a mesma base de 

dados; 

2. Opção para criação de barra de atalhos no menu principal, permitindo ao usuário 

acrescentar atalhos para as rotinas que o mesmo desejar; 

3. Apresentar todas as funcionalidades da plataforma Microsoft Windows ®; 

4. Pesquisas disponíveis em todas as telas do sistema, evitando memorização de códigos; 

5. Personalização dos módulos de relatórios por usuário conforme a necessidade; 

6. Possuir Rotina de Backup; 

7. Geração de todos os arquivos para a prestação de contas junto ao TCE/MT de acordo 

com layout estabelecido pelo próprio TCE/MT no módulo do APLIC 2015; 

8. Possuir rotina de inconsistências de lançamentos quando na geração das tabelas do 

APLIC 2015. 

I - GESTÃO DO ORÇAMENTO, TESOURARIA E CONTABILIDADE. 

REQUISITOS GERAIS 

1. Todos os módulos dos softwares devem ser integrados, utilizando a mesma base de 

dados. 

2. Opção para criação de barra de atalhos no menu principal, permitindo ao usuário 

acrescentar atalhos para as rotinas que o mesmo desejar. 

3. Apresentar todas as funcionalidades da plataforma Microsoft Windows ®. 

4. Pesquisas disponíveis em todas as telas do sistema, evitando memorização de códigos. 

5. Personalização dos módulos de relatórios por usuário, conforme a necessidade. 



  

6. Os planos de contas da receita, da despesa e contábil deverão ser aqueles definidos com 

base em exigências do Tribunal de Contas do Estado, não podendo haver tabelas de 

correlações entre outros planos com o do referido Estado, facilitando, assim, o 

entendimento e a operacionalização do sistema.  

7. Contabilização utilizando o conceito de eventos associados a roteiros contábeis e 

partidas dobradas.  

8. Permitir o início de novo período (mês ou ano), mesmo sem ter havido o fechamento 

contábil do período anterior, com atualização de saldos e manutenção da consistência 

dos dados.  

9. Bloqueio de movimentação de período, onde o sistema deve bloquear o usuário de 

realizar qualquer tipo de movimentação no período já encerrado. 

10. Transferência automática para o exercício seguinte de saldos de balanço no 

encerramento do exercício, observando-se o parágrafo único do artigo 8.º da Lei 

Complementar n. 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).  

11. Geração de todos os arquivos para a prestação de contas junto ao TCE-MT de acordo 

com layout estabelecido pelo próprio TCE-MT no módulo do APLIC 2015. 

12. Possuir rotina para realização da importação dos dados referentes à folha de pagamento, 

buscando os dados diretamente no sistema de recursos humanos, gerando 

automaticamente os empenhos com suas retenções. 

13. Controle de feriados, evitando que o usuário faça lançamentos em datas indevidas.  

14. Tabela para determinar os valores de acordo com a modalidade da licitação (dispensa, 

carta/convite, tomada de preço e concorrência pública).  

15. Cadastro de credores, onde possam ser informadas as contas bancárias, para geração de 

pagamentos via OBN. 

16. Cadastro de órgãos oficiais com possibilidade de lançamento de baixas. 

17. Permitir a consolidação de dados oriundos das demais entidades do município. 

18. Permitir a utilização simultânea de vários planos de contas. 

19. Cadastro onde possam ser informados os dados de audiências públicas. 

GESTÃO DO PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

CADASTROS 

1. Fontes de pesquisa. 

2. Indicadores. 

3. Público alvo. 

4. Produtos. 

5. Órgão e unidades. 

6. Programas. 

7. Ações. 

8. Macro-objetivos. 

9. Funcionais programáticas. 

10. Natureza de despesa. 

11. Natureza de receita. 

12. Fontes de recursos. 

13. Fundos. 

14. Identificadores (rotina para definir grupos de despesas e receitas). 

15. Vínculo das ações com objetivos do milênio. 

LOA (LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL) 



  

16. Lançamento da projeção da receita. 

17. Cadastro do ato de autorização orçamentária. 

18. Cadastro de campo de atuação. 

19. Lançamento das receitas previstas, permitindo a utilização de fontes de recursos. 

20. Lançamento da despesa fixada, permitindo a utilização de fontes de recursos. 

21. Lançamento de previsão para transferências financeiras. 

22. Consulta e emissão para comparar os valores por fontes de recurso entre receita e 

despesa. 

23. Opção para reorganização de códigos reduzidos automaticamente. 

24. Opção para correção de valores de toda a receita através de percentual definido pelo 

usuário. 

25. Opção para correção de valores de toda a despesa através de percentual definido pelo 

usuário, com opção de filtros por órgão e unidade ou função ou subfunção ou natureza 

da despesa ou programa. 

26. Relatório para conferência da receita. 

27. Relatório para conferência da despesa. 

28. Relatório para conferência da natureza da despesa. 

29. Emissão de todos os anexos da Lei 4.320/64. 

30. Emissão de demonstrativo dos limites constitucionais. 

31. Emissão de relatório com a projeção da receita. 

32. Demonstrativo de gastos com pessoal sobre a projeção da receita. 

33. Relação de despesas por projeto atividade. 

34. Emissão da evolução da receita e da despesa, podendo selecionar o nível da receita e da 

despesa. 

35. Emissão de relatório gerencial para o programa anual de trabalho. 

36. Relatório detalhado da despesa, demonstrando as fontes de recurso. 

37. Emissão do quadro do detalhamento da despesa – QDD. 

38. Opção para importação da LOA do exercício anterior, evitando retrabalho, possuindo 

ainda relatório que demonstre a incompatibilidade com a LDO do exercício em 

elaboração, caso exista. 

SOFTWARE PARA CONTABILIDADE PÚBLICA  

ORÇAMENTO 

1. Tela para manutenção das naturezas de receitas. 

2. Lançamento de créditos especiais. 

3. Consulta e manutenção da receita prevista. 

4. Consulta e manutenção da despesa fixada. 

5. Controle para programação financeira da receita, cronograma de desembolso da despesa 

e cronograma de contas extra-orçamentárias. 

6. Possuir demonstração de programação financeira e cronograma de desembolso, com as 

seguintes características: 

a) Demonstração das metas de arrecadação para os meses posteriores ao atual e os 

efetivamente arrecadados nos meses anteriores e atual, realizando projeção para os 

meses futuros de acordo com os montantes definidos pelo usuário; 

b) Possuir opção para demonstrar os valores das disponibilidades financeiras; 

c) Possuir grupos para demonstração dos valores comprometidos, onde deverá 

demonstrar o saldo dos compromissos e automaticamente projetar a previsão de 



  

desembolso para os meses posteriores, sempre apresentando tendência para que o 

passivo seja totalmente quitado até o final do exercício; 

d) Os valores comprometidos devem ser separados pelos grupos: Retenções a pagar, 

restos a pagar, empenhos a pagar; 

e) Deverá existir um grupo para demonstração da projeção de despesas fixas, onde 

deverá ter configuração no sistema para definição de quais despesas serão 

consideradas fixas e que o sistema realize o cálculo da média destas despesas e 

demonstre no relatório para os meses futuros ao mês atual, podendo ser 

consideradas despesas apenas do exercício ou dos últimos 12 meses; 

f) O demonstrativo deverá verificar se alguma despesa fixa não possuirá saldo para o 

regular empenho no futuro, com base nos valores projetados e saldos orçamentários, 

e caso tenha possibilidade de faltar saldo orçamentário este grupo de despesa fixa 

deverá ser identificado sobre esta condição de não ter saldo para o empenho futuro; 

g) Para o cômputo do saldo orçamentário futuro para as despesas fixas deverá ter 

opção para considerar ou não as reservas de dotações orçamentárias; 

h) Deverá possuir grupo para demonstrar as despesas descomprometidas, onde deverá 

ocorrer o confronto entre as metas de arrecadação e os valores comprometidos, 

devendo ser apresentados em valores e percentuais; 

i)  O referido relatório deverá ter opção para emissão geral ou filtrando por fontes 

de recursos, sendo que neste segundo caso todas as comparações se darão com base 

na movimentação das respectivas fontes de recursos; 

7. Relatório da receita prevista. 

8. Relatório da despesa fixada. 

9. Demonstrativo da despesa fixada, por programas ou por ações. 

10. Relatório de receita prevista e despesa fixada por fonte de recurso da LOA ou da 

execução orçamentária. 

11. Relação de funcionais programáticas por função ou projeto/atividade. 

12. Quadro de detalhamento da despesa – QDD. 

13. Geração da proposta orçamentária para o exercício financeiro seguinte, com base na 

utilização do orçamento do exercício em execução e anteriores, permitindo a atualização 

do conteúdo e da estrutura da proposta gerada e a distribuição do orçamento por órgãos, 

conforme as Instruções Técnicas da Secretaria do Tesouro Nacional (STN).  

14. Disponibilizar, após aprovação, o orçamento no início de cada exercício, inclusive 

liberando as dotações para utilização, conforme disposto na legislação municipal. 

15. Exportação de dados para o SIOPE, no padrão do sistema do MEC, permitindo a 

importação pelo mesmo. 

DESPESA 

16. Configuração para grupos de provisão de consignações, onde o usuário pode determinar 

mais de uma conta no mesmo grupo. 

17. A tela de lançamento de empenho deve possuir os seguintes itens:  

a. Código reduzido da dotação orçamentária. 

b. Utilização de histórico padrão. 

c. Código da fonte de recurso. 

d. Possibilitar a emissão na nota de empenho. 

e. Opção para lançamento de provisão de consignação. 



  

f.  Calcular automaticamente os valores das provisões de consignação de acordo 

com parametrização de cada conta. 

g. Opção para lançamento de empenho continuação (itens do empenho). 

h. Atalho para lançamento de liquidações e pagamentos. 

i.  Atalho para lançamento de contratos. 

j.  Campos para informação do processo licitatório, quando for o caso. 

k. Campo para informar a qual obra o empenho está relacionado, quando for o caso. 

l.  Campo informando qual o saldo da dotação, saldo da fonte de recurso e saldo 

de empenhos realizados para o credor. 

m. Atalho para impressão de relatório que contenha todas as movimentações de 

liquidação e pagamento vinculadas ao empenho, bem como suas anulações. 

n. Controle de prestação de contas de adiantamentos com determinação de prazo 

final para a prestação. 

o. Campo para informar a qual dívida fundada o empenho está relacionado, quando 

for o caso. 

p. Campo para informar o código do convênio a qual o empenho está relacionado, 

quando for o caso, e ainda, se o mesmo é referente a uma contrapartida. 

q. Permitir identificar empenhos referentes a rateio de adiantamento. 

r. Permitir identificar fundamentação para compra direta. 

s. Permitir identificar empenhos decorrentes de restos a pagar cancelados. 

18. No lançamento do empenho o sistema deve controlar o saldo da dotação, não 

permitindo o lançamento do mesmo em dotação que não possuir saldo. 

19. Possuir controle para despesas em liquidação: 

a. Possibilitar lançamento em liquidação total ou parcial do empenho. 

b. Permitir anulação total ou parcial da despesa em liquidação. 

c. Possibilitar que a despesa seja identificada como recebida, porém não conferida, e 

neste caso não realizando a liquidação e sendo demonstrada como “Em 

Liquidação” 

20. Tela para lançamento de liquidação deve possuir os seguintes itens: 

a. Possibilitar a liquidação total ou parcial do empenho. 

b. Possibilitar a liquidação total ou parcial da despesa em liquidação. 

c. Possibilitar o lançamento dos documentos fiscais de acordo com os parâmetros 

definidos pelo TCE quanto ao tipo de documentos. 

d. Opção para o lançamento de provisão de consignação. 

e. Calcular automaticamente os valores das provisões de consignação de acordo com 

parametrização de cada conta. 

f.  Emissão da nota de liquidação com os documentos fiscais. 

g. Controlar automaticamente a ordem cronológica. 

21. Tela para lançamento de pagamento de liquidação deve possuir os seguintes itens: 

a. Possibilitar o pagamento total ou parcial da liquidação controlando o saldo 

individualizado de cada liquidação, não permitindo vincular ao mesmo pagamento 

mais de uma liquidação. 

b. Opção para efetivação de consignações oriundas do empenho ou da liquidação. 

c. Emissão da ordem de pagamento com os dados financeiros e consignações. 

d. Controlar automaticamente a ordem cronológica. 



  

e. No momento do pagamento de uma despesa com dotação de dívida fundada, o 

sistema deve gerar automaticamente a baixa do controle da dívida. 

f.  No momento do pagamento, o sistema deve verificar e avisar o usuário, se o 

credor possui débitos junto à municipalidade. 

22. Caso haja provisão de consignações, no momento do pagamento parcial ao valor da 

liquidação, o sistema deverá calcular o valor proporcional das provisões. 

23. Os modelos das notas de empenho, liquidação, ordem de pagamento, devem ser 

configurados conforme o layout definido pela entidade. 

24. Permitir o lançamento e emissão de anulação de empenho. 

25. Permitir o lançamento de despesas em liquidação, em atendimento a NBCASP. 

26. Permitir o lançamento e emissão de anulação de liquidações. 

27. Permitir o lançamento e emissão de anulação de pagamentos. 

28. Lançamento de atos de alteração orçamentária com os tipos (decreto, resolução) e 

natureza (suplementar, especial, extraordinário). 

29. Tela para consulta de saldo disponível para alterações orçamentárias de acordo com 

autorização de legislativo, contendo os decretos com seus respectivos valores. 

30. Tela para consulta da despesa de uma determinada dotação orçamentária com os valores 

empenhados em todos os meses do exercício. 

31. Prestação de contas de diárias e adiantamentos. 

32. Relatório das prestações de contas de adiantamento, com os dados dos documentos 

fiscais. 

33. Emitir relação de empenhos com, no mínimo, os seguintes filtros: 

a. Período (data inicial e data final). 

b. Credor (inicial e final). 

c. Dotação (inicial e final). 

d. Fonte de Recurso (inicial e final). 

e. Processo licitatório (inicial e final). 

f. Contrato (inicial e final). 

g. Obra (inicial e final). 

34. Emissão da despesa por função de governo. 

35. Emissão da despesa por dotação. 

36. Emissão de relação de dotações com o valor fixado, valor reduzido, valor suplementado 

e saldo até a data selecionada. 

37. Emissão de diário da despesa (prevista, empenhada e realizada). 

38. Emissão de recibo de pagamento (orçamentário e extra- orçamentário). 

39. Relação de empenhos processados e não processados, com opção de filtro do valor 

empenhado inicial ao final. 

40. Relação de liquidações com os documentos fiscais, com opção de filtro do credor inicial 

ao final. 

41. Relação de pagamentos realizados (orçamentário e extra- orçamentário). 

42. Relatório que demonstre os valores empenhados a pagar e também os débitos junto ao 

sistema tributário municipal dos credores. 

EXTRA- ORÇAMENTÁRIO 

43. Lançamento de movimentação do extra-orçamentário, com emissão dos comprovantes 

de recebimento e pagamento. 

44. Cancelamento e inscrições de movimentação do extra-orçamentário. 



  

45. Opção para controle de nota de despesa extra-orçamentário, com emissão da nota de 

despesa extra-orçamentário, a liquidação e a ordem de pagamento da mesma, podendo 

vincular vários lançamentos de consignação em uma única nota de despesa extra. 

46. Emissão do diário do movimento do extra-orçamentário com opção de filtro entre data 

inicial e final. 

47. Emitir relatório com a movimentação do extra-orçamentário, com opção de filtros por 

conta extra inicial e final, e demonstração dos dados financeiros. 

RESTOS A PAGAR 

48. Controle de restos a pagar processados e não processados, em contas separadas por 

exercício. 

49. Inscrição automática de restos a pagar de empenhos que apresentarem saldo ao final do 

exercício, para posterior liquidação ou cancelamento, procedimentos a serem feitos de 

acordo com a legislação. 

50. Rotina para o lançamento de restos a pagar. 

51. Opção para vinculação das provisões de consignação ao lançamento dos restos a pagar. 

52. Rotina para lançamento de restos a pagar em liquidação, conforme NBCASP. 

53. Rotina para liquidação de restos a pagar, com emissão da liquidação. 

54. Rotina para pagamento de restos a pagar, com a emissão da ordem de pagamento. 

55. Lançamento de cancelamento de restos a pagar, com emissão da nota de cancelamento. 

56. Anulação de restos a pagar em liquidação, conforme NBCASP. 

57. Lançamento de anulação de liquidação de restos a pagar, com emissão da nota de 

anulação da liquidação. 

58. Lançamento de anulação de pagamento de restos a pagar, com emissão da nota de 

anulação do pagamento. 

59. Relatório de restos a pagar processados e não processados. 

60. Relatório de baixas de restos a pagar processados e não processados. 

61. Relatório de pagamentos de restos a pagar. 

62. Relatório de cancelamentos de restos a pagar. 

MOVIMENTAÇÃO BANCÁRIA 

63. Cadastro de contas bancárias com, no mínimo, os seguintes itens: 

a. Código da conta. 

b. Descrição da conta. 

c. Código do banco. 

d. Número da agência. 

e. Número da conta. 

f.  Tipo da conta (movimento ou vinculada). 

g. Código do órgão/unidade quando a conta for específica de algum órgão/unidade. 

h. Código do fundo para vinculação, quando for o caso. 

64. Tela para realização da conciliação bancária, com opção de mostrar somente os 

lançamentos em trânsito, somente os ticados ou ambos. 

65. Realização de conciliação bancária automática através de extrato bancário em formato 

de arquivo texto fornecido pela agência bancária. 

66. Opção de conciliação bancária através do número do documento. 

67. Opção de conciliação bancária automática através de importação de arquivo bancário. 

68. Opção para lançamento eventual registrado no banco e não considerado pela 

contabilidade, com opção de importação para o próximo mês. 



  

69. Geração de arquivo em formato texto para pagamento eletrônico de fornecedores via 

OBN. 

70. Geração de arquivo em formato texto para auto-pagamento eletrônico 

(água/luz/telefone) via OBN. 

71. Pesquisa rápida para localizar lançamentos através do número do documento (cheque, 

depósito, ted, doc., avisos, etc.). 

72. Relatório com os saldos disponíveis em todas as contas bancárias, com opção de incluir 

ou não as contas com saldo zero, também opção para listar as fontes de recursos. 

73. Relatório do extrato bancário, com opção de filtro por período e por conta bancária 

(inicial e final). 

TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS 

74. Rotina para transferências financeiras entre contas bancárias, com emissão do 

comprovante da transferência. 

75. Rotina para lançamento de provisão de interferências financeiras, recebidas e 

concedidas, definindo o tipo como ingresso e egresso. 

76. Rotina para confirmação das provisões de interferências financeiras. 

77. Rotina para anulação de interferências financeiras. 

78. Relatório de interferências financeiras realizadas, com filtro de período e opção para 

emitir os dados financeiros. 

79. Possuir rotina para transferência de valores entre fontes de recursos. 

PATRIMONIAL 

80. Controle de contas para almoxarifado e realização de lançamentos para entrada e saída 

de valores. 

81. Rotina para lançamento de saldos anteriores das contas do patrimônio. 

82. Relatório para conferência dos lançamentos do ativo patrimonial. 

83. Cadastro de dívida fundada de acordo com as classificações de dívida definidas pelo 

TCE-MT. 

84. Rotina para movimentação da dívida fundada com, no mínimo, os tipos de inscrição, 

correção, pagamento e cancelamento. 

85. Relatório para conferência dos lançamentos do passivo patrimonial. 

86. Controle para provisões de perdas de investimentos do RPPS, bem como reservas 

administrativas. 

87. Controle para provisão e contingências por competência, de acordo com NBCASP. 

OBRAS PÚBLICAS 

88. Cadastro de obras públicas com, no mínimo, as seguintes informações: 

a. Código. 

b. Descrição. 

c. Localização. 

d. Coordenadas geográficas. 

e. Regime de execução, se direta, indireta ou ambos. 

f.  Órgão/unidade. 

g. Dimensão. 

h. Vinculação com o cadastro de bens. 

i.  Dados para o INSS (matrícula, CND). 

89. Registro de acompanhamento de obras, com possibilidade de lançamentos de 

engenheiros, planilhas de custos, medições, cancelamentos, situação da obra (iniciada, 



  

paralisada, recebida provisória ou definitivamente), bem como, visualização do 

histórico das mesmas. 

90. Permitir o vínculo da obra com contratos. 

91. Permitir o vínculo da obra com convênios. 

92. Permitir o registro de imagens vinculadas à obra. 

93. Cadastro de engenheiros e arquitetos. 

PRESTAÇÕES DE CONTAS 

94. Gerar arquivos para prestação de contas, conforme padrão definido pelo Tribunal de 

Contas. 

95. Geração de MANAD. 

96. Geração de DIRF por autônomos, integrando as informações com os dados gerados pelo 

sistema de recursos humanos. 

97. Geração arquivos para importação do SIOPE. 

OUTROS RELATÓRIOS  

98. Emissão de comparativo da receita e despesa do exercício. 

99. Relação de previsões de pagamentos. 

100. Demonstrativo da despesa por categoria econômica, com opção de filtro por 

empenhado, liquidado, pago, a pagar, a liquidar, incluindo ou não os restos a pagar. 

101. Emissão de balancete por fonte de recurso. 

102. Emissão de relação de empenhos por credor. 

103. Relatório para prestação de contas do Siops. 

104. Demonstrativo de gastos licitados por subelemento com filtro de empenhado, liquidado 

e pago. 

105. Livro diário, emitido e formalizado, mensalmente, de acordo com as Normas Brasileiras 

de Contabilidade. 

106. Livro razão analítico de todas as contas integrantes dos sistemas orçamentário, 

financeiro, patrimonial e de compensação. 

107. Balancete da receita com, no mínimo, as seguintes informações: arrecadado no mês, 

arrecadado no período, saldo bancário anterior. 

108. Balancete da despesa com, no mínimo, as seguintes informações: valor fixado, 

empenhado no mês, liquidado no mês, pago no mês, valor de alterações orçamentárias, 

empenhado no período, liquidado no período, pago no período. 

109. Balancete orçamentário. 

110. Balancete financeiro. 

111. Relação de empenhos a serem pagos. 

112. Relação de empenhos emitidos. 

113. Relação de despesas liquidadas. 

RELATÓRIOS - LEI 4.320/64 

114. Anexo 01 – Demonstrativo da receita e despesa por categoria. 

115. Anexo 02 – Demonstrativo da despesa por órgão/consolidado. 

116. Anexo 02 – Demonstrativo da receita com categoria econômica. 

117. Anexo 06 – Programa de trabalho por órgão/unidade. 

118. Anexo 07 – Despesas por programa de trabalho. 

119. Anexo 08 – Despesa conforme vínculo com as receitas. 

120. Anexo 09 – Despesa por órgão e funções. 

121. Anexo 10 – Comparativo da receita orçada com arrecadada. 



  

122. Anexo 11 – Comparativo da despesa fixada com a realizada. 

123. Anexo 12 – Balanço orçamentário. 

124. Anexo 13 – Balanço financeiro. 

125. Anexo 14 – Balanço patrimonial. 

126. Anexo 15 – Demonstrativo das variações patrimoniais. 

127. Anexo 16 – Demonstrativo da dívida fundada interna. 

128. Anexo 17 – Demonstrativo da dívida flutuante. 

RELATÓRIOS - ANEXOS PREVISTOS (MENSAIS, BIMENSAIS, 

QUADRIMESTRAIS OU SEMESTRAIS) DA LEI DE RESPONSABILIDADE 

FISCAL - LC 101/00 

RELATÓRIOS RESUMIDOS DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

1. Anexo 01 – Balanço orçamentário. 

2. Anexo 02 – Despesas por função e subfunção. 

3. Anexo 03 – Demonstrativo da receita corrente líquida. 

4. Anexo 05 – Receita e despesa previdenciária. 

5. Anexo 06 – Resultado nominal. 

6. Anexo 07 – Resultado primário. 

7. Anexo 08 – Restos a pagar. 

8. Anexo 10 – Demonstrativo de receita e despesa com MDE. 

9. Anexo 11 – Operações de crédito. 

10. Anexo 13 – Projeção atuarial. 

11. Anexo 14 – Alienação de passivos e aplicação de receitas. 

12. Anexo 16 – Saúde. 

13. Anexo 18 – Demonstrativo simplificado. 

RELATÓRIOS DE GESTÃO FISCAL 

14. Anexo 01 – Despesas com pessoal. 

15. Anexo 02 – Dívida consolidada líquida. 

16. Anexo 03 – Garantias e contra garantias. 

17. Anexo 04 – Operações de crédito. 

18. Anexo 05 – Disponibilidade de caixa. 

19. Anexo 06 – Restos a pagar. 

20. Anexo 07 – Limites. 

RELATÓRIOS – EMISSÃO EM HTML E GERAÇÃO EM XML DOS 

DEMONSTRATIVOS EXIGIDOS PELA LEI N. 9.755/98. 

21. Balanço orçamentário. 

22. Compras. 

23. Contratos e seus aditivos. 

24. Demonstrativo da receita e despesa. 

25. Execução de orçamentos. 

26. Orçamentos anuais. 

27. Recursos recebidos e repassados – convênios. 

28. Tributos arrecadados. 

 

II - GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS E FOLHA DE PAGAMENTO 

 

CADASTROS 



  

1. Cadastro de cidade, bairros e logradouros, onde o vínculo com o cadastro de pessoas 

deve ser realizado através do código. 

2. Cadastro do Plano de Cargos e Salários contendo os seguintes dados: valor base, 

número máximo de funcionários, nome do cargo, código CBO. Deve possuir histórico 

de valores mensal do plano de cargos e salários, armazenando os valores para cada 

cargo. 

3. Cadastro de diárias, definindo o valor que será pago e para quais cargos a mesma será 

designada. 

4. Cadastro de parametrização de vários tipos de A.T.S. (adicional por tempo de serviço), 

sendo possível definir para cada funcionário a qual tabela de A.T.S. o mesmo está 

enquadrado. 

5. Cadastro de proventos e descontos com parametrizações da forma de cálculo, 

especificando se o mesmo é integral ou proporcional em relação a sua base, tipo de 

cálculo se dia, hora, percentual, valor ou vinculado a alguma tabela, como IRRF, INSS, 

RPPS, deve especificar também a qual tipo de salário o mesmo está vinculado, se 

salário base de concurso, salário mínimo, salário base de comissão. 

6. No cadastro de proventos e descontos o próprio usuário deve conseguir realizar a 

formatação dos proventos e descontos utilizados para o cálculo do valor base do 

provento ou desconto em questão, definindo a sua fórmula de cálculo. 

7. Parametrização diferenciada para cada tipo de afastamento, onde é possível definir quais 

as verbas e descontos serão lançados automaticamente para o funcionário, quando o 

mesmo sofrer determinado tipo de afastamento. Permitir definir como será o cálculo de 

cada verba ou desconto, se será realizada a média ou será utilizado o valor do último 

pagamento. 

8. Cadastro de Pessoas contendo os seguintes dados: CPF, RG, título de eleitor, carteira de 

habilitação, PASEP, data de nascimento, naturalidade, nacionalidade, grau de instrução, 

raça, estado civil, sexo, cônjuge, código da rua, código do bairro, código da cidade, 

observações, nome da mãe, nome do pai. 

9. No cadastro da pessoa, permitir vincular mais de uma conta bancária ao mesmo 

cadastro, podendo ser contas de bancos diferentes, e permitir definir qual será a conta 

para recebimento da folha. 

10. Possibilidade de anexar várias fotos de uma mesma pessoa ao seu cadastro. 

11. Cadastro de funcionários contendo os seguintes dados: tipo de admissão, vínculo, 

categoria, agente nocivo, cargo comissionado ou cargo de concurso, secretaria, 

departamento, regime previdenciário, número do contrato, horário de trabalho, data de 

admissão, também poder classificar este funcionário como pensionista ou aposentado, 

quando for o caso. 

12. Possibilidade de vincular a mesma pessoa a mais de um cadastro de funcionário, em 

diferentes departamentos, cargo e vínculos. 

13. Cadastro de dependentes contendo os seguintes dados: nome, data de nascimento, grau 

de parentesco, sexo, idade mínima da dependência. 

14. Cadastro dos contratos com informações como período, publicações, data de assinatura, 

vinculação do documento .DOC ou .TXT. 

15. Controle das movimentações do contrato: alterações, paralisações e rescisão. 

16. Cadastro de atestados médicos, com registros do histórico de todos os atestados 

lançados para o funcionário. 



  

17. Cadastro das avaliações realizadas por cada funcionário com o lançamento da 

pontuação alcançada, bem como cadastro das advertências recebidas pelo funcionário. 

18. Tabela para definição de quais são os proventos que fazem parte da dedução para o 

cálculo do valor patronal a ser repassado para a previdência. 

19. Cadastro de tabela mensal para parametrização do pagamento de vale alimentação. 

20. Possibilitar a definição de quais serão as verbas e descontos fixos que serão calculados 

automaticamente todo o mês para cada funcionário individualmente, determinando qual 

será a competência inicial e a final para cada um deles. 

21. Rotina para manutenção dos dados dos proventos e descontos fixos vinculados aos 

funcionários, onde o usuário poderá alterar o valor ou a referência para vários 

funcionários ao mesmo tempo. 

22. Cadastro das informações sobre concurso público, número do concurso, data do edital, 

número do protocolo no TCE.  

23. Cadastro da comissão responsável pelo concurso. 

24. Identificação dos cargos para o concurso, determinando qual o número de vagas para o 

mesmo e qual a nota mínima para aprovação. 

25. Cadastro dos locais de publicação do edital do concurso. 

26. Lançamentos das matrículas para o concurso. 

27. Lançamentos das notas do candidato à vaga no concurso público. 

28. Rotina para apuração das notas do concurso, definido o processo classificatório. 

29. Cadastro de unidades escolares. 

30. Cadastro de responsáveis da unidade gestora. 

31. Cadastro de órgãos e unidades orçamentárias. 

32. Cadastro de horários. 

33. Cadastro de bancos. 

34. Cadastro de agências. 

MOVIMENTAÇÕES  

35. Consulta rápida da movimentação do funcionário por competência, listando todos os 

proventos e descontos com valor base e referências de cálculo, também deve conter qual 

o cargo ocupado e a secretaria/departamento onde o mesmo está lotado, a foto do 

funcionário e o número do CPF e qual regime previdenciário ele está vinculado. 

36. Lançamento de atos de pessoal para admissão, rescisão, transferências e elevações de 

cargo dos funcionários, podendo lançar mais de um funcionário vinculado ao mesmo 

ato. 

37. A determinação do cargo e da lotação do funcionário deve se dar apenas através do 

lançamento do ato de pessoal. 

38. Lançamento de forma coletiva de rescisão contratual para todos os contratos com 

vencimento no mês desejado. 

39. Lançamento de faltas justificadas e não justificadas, vinculando as mesmas ao atestado 

médico, quando for o caso. 

40. Controle para empréstimos bancários com o cadastro do empréstimo contendo os 

seguintes dados: banco, agência, data do empréstimo, valor, quantidade de parcelas e 

mês para desconto da primeira parcela. 

41. Controle de INSS retido do funcionário em outras empresas, para que no cálculo, este 

valor seja deduzido automaticamente. 



  

42. Controle de vale-transporte com cadastro das linhas de ônibus, empresas, quantidade de 

vales por funcionário. Geração mensal com o lançamento automático na folha de 

pagamento. 

43. Tabela para controle diferenciado de períodos aquisitivos, onde serão cadastrados os 

tipos de períodos aquisitivos e qual a quantidade de meses do período, bem como o 

número de dias para gozo. 

44. Possibilidade de separação da folha dos funcionários normais ativos, rescisões, férias e 

décimo terceiro salário com emissão de relatório para conferência, folha de pagamento e 

resumo separados. 

45. No lançamento de afastamentos de férias, devem ser apresentados ao usuário os 

períodos aquisitivos do funcionário, dando opção para o mesmo selecionar qual período 

aquisitivo será vinculado ao afastamento. 

46. Gerenciamento de provisões para férias e décimo terceiro em conformidade com as 

NBCASP. 

47. Controle de pensão alimentícia, onde ocorre o desconto do servidor e o provento para o 

beneficiário de forma automática. 

CÁLCULOS 

48. Ao calcular a folha de pagamento do funcionário, o lançamento da parcela do 

empréstimo bancário deverá ser automático, devendo possuir controle para pagamento 

antecipado do empréstimo. 

49. Ao calcular a folha de pagamento do funcionário, os dependentes de salário família e 

IRRF deverão ser classificados de acordo com a data de nascimento e a idade para 

término da dependência estipulados no próprio cadastro de dependentes, assim os 

mesmos deverão ou não ser inclusos no cálculo de salário família e IRRF 

automaticamente. 

50. Simulação de décimo terceiro salário com emissão de relatório para análise. 

51. Cálculo do décimo terceiro salário com parametrizações de cálculo onde algumas 

verbas podem ser calculadas sobre média e outras sobre o valor do último mês. O 

mesmo também deve ser calculado em movimento independente ao da folha normal 

mensal. 

52. Cálculos automáticos de férias, rescisões, A.T.S., salário maternidade, faltas. 

53. Cálculos de INSS e IRRF integrado quando o funcionário tiver múltiplos vínculos. 

54. Rotina para fechamento da competência da folha de pagamento. Este procedimento 

poderá ser realizado para todos os funcionários, uma vez realizado o procedimento não 

será mais permitida a realização de lançamentos ou movimentações para os funcionários 

com competência fechada (encerrada). 

55. Rotina para reabertura de competência, esta rotina deverá ser em tela separada para 

acesso restrito, a mesma deverá reabrir o movimento da competência de um ou mais 

funcionários para manutenção, permitindo alterações em suas movimentações. 

56. Controle sobre os afastamentos quanto ao período aquisitivo de férias e licença prêmio, 

quando o funcionário for afastado, os dias para gozo devem ser descontados 

automaticamente dependendo do tipo do afastamento, conforme definido nas faixas da 

tabela de descontos. 

57. Tabela para configurações dos afastamentos que interferem no período aquisitivo, como 

por exemplo, licença particular sem remuneração. 



  

58. Integração com a contabilidade no que se refere à geração de empenhos 

automaticamente com controle de grupos de contas, geração de lotes e geração de 

lançamentos contábeis. 

59. Rotina para cálculo e geração de arquivo de provisão de férias e décimo terceiro salário. 

RELATÓRIOS 

60. Emissão da escala de férias mensal a partir do período aquisitivo mais antigo, a emissão 

deverá ter as opções por secretaria, por departamento, por funcionário e por cargo. 

61. Emissão de relatório com contribuição e base patronal para INSS e Previdência Própria 

com quebra por secretaria e departamento, por cargo e por vínculo. 

62. Emissão de relatório onde o usuário possa escolher qual provento ou desconto o mesmo 

deseja listar, com quebra por secretaria e departamento, por cargo e por vínculo. 

63. Emissão de relatório de salários (base, líquido e bruto), com quebra por secretaria e 

departamento, por cargo, por vínculo e filtro por faixa de valores. 

64. Emissão de folha de pagamento com os seguintes dados: código do funcionário, nome 

do funcionário, cargo do funcionário, secretaria e departamento do funcionário, código e 

nome da verba, valor base da verba, salário base do funcionário, salário bruto do 

funcionário, com quebra por secretaria e departamento, por cargo e por vínculo. 

65. Emissão do resumo da folha de pagamento com os seguintes dados: código, nome e 

valor total de cada verba ou desconto lançado na folha, valor base total e valor total de 

INSS e previdência própria, com quebra por secretaria e departamento, por cargo e por 

vínculo. 

66. Emissão da ficha funcional do funcionário mensal, com quebra por secretaria e 

departamento, por cargo e por vínculo. 

67. Emissão de relação de funcionário por agência bancária, com quebra por secretaria e 

departamento, por cargo e por vínculo. 

68. Emissão de relatório para comparação de movimentos, onde o usuário possa comparar 

as movimentações de duas competências e realizar uma avaliação de valores. 

69. Relatório para acompanhamento mensal dos empréstimos bancários lançados, podendo 

ser emitido por secretaria, por departamento, por funcionário ou por cargo. 

70. Relação de funcionários com salário família. 

71. Relatório para projeção da folha de pagamento, onde o usuário possa determinar qual o 

percentual a ser projetado e sobre qual competência será aplicado o percentual. 

72. Relatório com o histórico das movimentações do funcionário, demonstrando em que 

competência houve alguma modificação na sua movimentação ou no seu cadastro. 

73. Relatório para identificação dos funcionários que possuem múltiplos vínculos. 

74. Emissão do comprovante de rendimentos. 

75. Emissão da guia para pagamento do RGPS e RPPS. 

76. Emissão de relatório para conferência dos valores a serem empenhados pela 

contabilidade. 

77. Emissão da certidão de tempo de serviço, unificando vários cadastros de uma mesma 

pessoa, ou seja, se a pessoa possui mais de um vínculo. 

IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE DADOS 

78. Possuir rotina para realização da exportação dos dados referentes à folha de pagamento, 

fornecendo os dados diretamente ao sistema de contabilidade, para futura geração 

automática dos empenhos com suas retenções. 

79. Geração do arquivo para envio de remessa em formato TXT para a RAIS. 



  

80. Geração do arquivo para envio de remessa em formato TXT para a DIRF. 

81. Geração do arquivo para envio de remessa em formato TXT para o MANAD. 

82. Geração do arquivo para envio de remessa em formato TXT para a SEFIP. 

83. Geração do arquivo para envio de remessa em formato TXT para o CAGED. 

84. Geração do arquivo para envio de remessa e retorno em formato TXT para o PASEP. 

85. Geração do arquivo para envio de remessa em formato TXT para a realização do 

pagamento em rede bancária. 

86. Geração de todos os arquivos para a prestação de contas junto ao TCE-MT de acordo 

com layout estabelecido pelo próprio TCE-MT no módulo do APLIC. 

87. Rotina para importação de arquivo com os dados gerados pelo cartão ponto. 

88. Relação para conferência da DIRF. 

89. Relação para conferência da RAIS. 

90. Resumo mensal consolidado da folha de pagamento (RPPS ou RGPS). 

Emissão de holerite em papel contínuo padrão e jato laser. 

 

III - GERENCIAMENTO DE COMPRAS 

REQUISITOS GERAIS 

1. Todos os módulos do software devem ser integrados, utilizando a mesma base de dados. 

2. Opção para criação de barra de atalhos no menu principal, permitindo ao usuário 

acrescentar atalhos para as rotinas que o mesmo desejar. 

3. Apresentar todas as funcionalidades da plataforma Microsoft Windows ®. 

4. Pesquisas disponíveis em todas as telas do sistema, evitando memorização de códigos. 

5. Personalização dos módulos de relatórios por usuário, conforme a necessidade. 

CADASTROS 

6. Cadastro de cidade, bairros e logradouros, onde o vínculo com o cadastro de pessoas 

deve ser realizado através do código. 

7. Cadastro de grupos e subgrupos para a divisão dos itens, serviços e bens. 

8. Cadastro de fornecedores contendo os seguintes dados: CPF, CNPJ, RG, título de 

eleitor, carteira de habilitação, PASEP, data de nascimento, naturalidade, nacionalidade, 

grau de instrução, raça, estado civil, sexo, cônjuge, código da rua, código do bairro, 

código da cidade, observações, nome da mãe, nome do pai, inscrição municipal, 

inscrição estadual. 

9. Possibilitar o lançamento e vinculação dos fornecedores, quanto aos grupos e 

subgrupos, classificando o fornecimento de materiais e serviços. 

10. Cadastro de itens com os seguintes dados: descrição sintética e analítica, unidade de 

medida, classificação de grupos e subgrupos, quantidade mínima e máxima para 

estoque, opção para vincular várias fotos do item, vinculação com a contabilidade 

através do elemento, subelemento e desdobramento da despesa, valor do último custo e 

valor do custo médio ponderado. 

11. Cadastro de serviços com os seguintes dados: descrição, classificação de grupos e 

subgrupos, vinculação com a contabilidade através do elemento, subelemento e 

desdobramento da despesa. 

12. Cadastro de bens com os seguintes dados: descrição sintética e analítica, unidade de 

medida, classificação de grupos e subgrupos, quantidade mínima e máxima para 

estoque, opção para vincular várias fotos do bem, vínculo com o processo de aquisição, 



  

vínculo com a licitação de aquisição, vinculação com a contabilidade através do 

elemento, subelemento e desdobramento da despesa, natureza do bem, estado do bem. 

13. Cadastro de natureza para identificação dos bens, onde seja possível criar padrões para 

valor residual e vida útil, que auxilie o usuário no cadastro de bens e nos processos de 

reavaliação e redução ao valor recuperável. 

MOVIMENTAÇÕES 

14. Lançamento de todas as solicitações de itens realizadas por qualquer funcionário das 

secretarias/departamentos, bem como a emissão das mesmas. 

15. Lançamento do pedido de compras, unificando várias solicitações sem a necessidade de 

digitar os itens novamente, podendo os mesmos serem de secretarias/departamentos 

diferentes. 

16. Possibilitar que vários pedidos de compras sejam agrupados em um único processo de 

compra direta ou em um processo licitatório, sendo os mesmos de 

secretarias/departamentos diferentes. 

17. Realizar o balizamento de preços (valor estimado), através de pedidos de compras, para 

verificação de qual modalidade será aplicada na aquisição, e se a cotação será 

autorizada. 

18. Geração de ordem de fornecimento/requisição a partir de um ou mais pedidos, 

controlando o saldo disponível do item no pedido. 

19. Vincular os itens do pedido a dotações orçamentárias, especificando a fonte de recurso 

que será utilizada, buscando esta informação no banco de dados da contabilidade. 

20. Opção para importar os pedidos de compras, possibilitando a migração dos itens, objeto 

e dotações para o software de licitação. 

21. Gerar o pré-empenho através dos pedidos e realizar a reserva de dotação, bloqueando o 

saldo orçamentário na contabilidade. 

22. Definir a previsão de pagamento durante a realização do pré-empenho. 

23. Possibilitar no pré-empenho, a classificação e divisão do processo por órgão, unidade, 

dotação, fornecedor, elemento e subelemento, com exportação dos dados apurados para 

o empenho na contabilidade e baixa automática dos saldos reservados.  

24. Geração e emissão das cotações de preços para os casos de dispensa de Licitação. 

25. Possibilitar a baixa ou cancelamento dos pedidos de compras realizados. 

26. Mapeamento de fornecedores através de consulta/pesquisa por especialidade. 

27. Possibilitar a realização do estorno de reservas feitas pelo pré-empenho. 

RELATÓRIOS 

28. Relação para conferência dos pedidos, mostrando a vinculação do item do pedido a qual 

dotação o mesmo está relacionado, este relatório deve possuir os seguintes filtros: por 

pedido e por item. 

29. Relação para conferência de saldos disponíveis nos pedidos, para emissão das 

requisições com opção de ordem alfabética ou numérica, podendo também filtrar pelo 

processo licitatório. 

30. Relação das despesas, contendo as seguintes informações: número da requisição, data 

da requisição, número do pedido de compras, nome do fornecedor, descrição do item, 

quantidade do item, valor unitário e valor total. O relatório também deve possuir quebra 

por órgão/unidade e as seguintes opções de filtros: por perdido, por requisição, por 

fornecedor e por item. 



  

31. Emissão de relação de requisições com as seguintes informações: número da requisição, 

data da requisição, número do pedido de compras, número do processo licitatório, valor 

do item, nome do fornecedor, data da emissão da requisição. Também deve possuir as 

opções de filtros: por requisição, por processo licitatório, por fornecedor, por situação 

da requisição e por período. 

32. Emissão das requisições com os seguintes filtros: por período, pelo número da 

requisição. O layout da requisição deve ser ajustável de acordo com o modelo da 

unidade gestora. 

 

IV - GERENCIAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

CADASTROS 

1. Cadastro de cidade, bairros e logradouros, onde o vínculo com o cadastro de pessoas 

deve ser realizado através do código. 

2. Cadastro de grupos e subgrupos para a divisão dos itens, serviços e bens. 

3. Cadastro de fornecedores contendo os seguintes dados: CPF, CNPJ, RG, título de 

eleitor, carteira de habilitação, PASEP, data de nascimento, naturalidade, 

nacionalidade, grau de instrução, raça, estado civil, sexo, cônjuge, código da rua, 

código do bairro, código da cidade, observações, nome da mãe, nome do pai, inscrição 

municipal, inscrição estadual. 

4. Possibilitar o lançamento e vinculação dos fornecedores, quanto aos grupos e 

subgrupos, classificando o fornecimento de materiais e serviços. 

5. Possuir cadastro e emissão de CRC (Certificado de Registro Cadastral) com todas as 

certidões definidas no processo licitatório. 

6. Gerenciar a validade do CRC através de data definida pelo usuário ou ainda pelo 

vencimento das certidões cadastradas. 

7. Cadastro de itens com os seguintes dados: descrição sintética e analítica, unidade de 

medida, classificação de grupos e subgrupos, quantidade mínima e máxima para 

estoque, opção para vincular várias fotos do item, vinculação com a contabilidade 

através do elemento, subelemento e desdobramento da despesa, valor do último custo 

e valor do custo médio ponderado. 

8. Cadastro de serviços com os seguintes dados: descrição, classificação de grupos e 

subgrupos, vinculação com a contabilidade através do elemento, subelemento e 

desdobramento da despesa. 

9. Cadastro de bens com os seguintes dados: descrição sintética e analítica, unidade de 

medida, classificação de grupos e subgrupos, quantidade mínima e máxima para 

estoque, opção para vincular várias fotos do bem, vínculo com o processo de 

aquisição, vínculo com a licitação de aquisição, vinculação com a contabilidade 

através do elemento, subelemento e desdobramento da despesa, natureza do bem, 

estado do bem. 

10. Cadastro de comissões com os seguintes dados: nome, portaria de regulamentação, 

nome dos membros, cargos dos membros, função do membro na comissão, período de 

vigência. 

11. Cadastros de leis, decretos e portarias. 

12. Cadastro de tabela com os valores por modalidade de licitação. 

13. Possuir cadastro dos documentos e certidões necessárias para a realização do certame 

licitatório, conforme Lei 8.666/93 e atualizações. 



  

14. Cadastro das licitações nas modalidades: carta-convite, tomada de preços, 

concorrência pública, concurso, dispensa, inexigibilidade, leilão e pregão, contendo 

todas as informações exigidas pela Lei 8.666/93 e atualizações. 

15. Rotina para lançar os documentos que serão exigidos dos participantes no processo 

licitatório. 

16. Divisão da licitação em lotes para o lançamento dos materiais e serviços.  

17. Realizar a importação dos pedidos de compras, migrando itens, objeto e dotações para 

o processo licitatório. 

18. Realizar a definição de critérios para a apuração da licitação como o tipo: menor 

preço, melhor técnica, técnica e preço, lance ou oferta, maior desconto, maior valor e 

também se será por item ou global. 

19. Possuir cadastro de participantes da licitação, identificando em que data e hora houve 

a retirada do edital e qual foi o representante que retirou o mesmo. 

20. Opção para a vinculação de vários convênios a um mesmo processo licitatório. 

21. No cadastro do processo licitatório deve haver identificação para sistema de registro 

de preços. 

22. Possibilitar o lançamento das dotações orçamentárias vinculadas ao processo 

licitatório. 

23. Opção para lançar os prazos de entrega dos materiais e serviços, podendo ser definido 

em mês, dia ou ano. 

24. Na modalidade de “Inexigibilidade”, estabelecer o controle do procedimento 

licitatório para “Credenciamento”.  

25. Estabelecer o controle do procedimento licitatório para “Maior Desconto”, 

identificando se a mesma utiliza “Catálogo de Preços”. 

26. Cadastro dos contratos com as seguintes informações: data da assinatura, objeto, dados 

de garantias, dados das publicações, dotações, convênios, licitações. 

27. Possuir recursos para controle de licitações do tipo “Carona”, sendo possível cadastrar 

um processo licitatório indicando os dados da licitação de outra entidade, com a 

respectiva movimentação. 

 

MOVIMENTAÇÕES 

28. Possibilitar o lançamento de mais de uma prorrogação para um mesmo processo 

licitatório. 

29. Rotina para realizar o cancelamento total de um processo licitatório, descrevendo o 

motivo e identificando com as seguintes situações: 

a. Anulada. 

b. Cancelada. 

c. Deserta. 

d. Fracassada. 

e. Frustrada. 

f. Revogada. 

30. Possibilitar a desqualificação dos fornecedores por inexistência ou vencimentos de 

documentos. 

31. Possibilidade de se agrupar vários pedidos de compras de secretarias/departamentos 

diferentes, gerando um único processo licitatório. 



  

32. Gerar o pré-empenho através dos pedidos e realizar a reserva de dotação, bloqueando 

o saldo orçamentário na contabilidade. 

33. Possibilitar no pré-empenho a classificação e divisão do processo por: órgão, unidade, 

dotação, fornecedor, elemento e subelemento, com exportação dos dados apurados 

para o empenho na contabilidade e baixa automática dos saldos reservados. 

34. No cadastro de contratos, conter as seguintes informações: recursos e garantias 

utilizados, especificações sobre o pagamento de multas, publicações do contrato, 

dotações utilizadas, convênios vinculados, licitações vinculadas ao contrato. 

35. Realizar o balizamento de preços (valor estimado), para verificação de qual 

modalidade será aplicada na aquisição e se a cotação será autorizada. 

36. No procedimento de “Credenciamento”, deverá utilizar uma “Tabela de preços” para 

os itens subdivididos em grupos e subgrupos. 

37. Possuir rotina para exportação da proposta através de arquivo em formato texto, 

efetuando a integração entre as empresas participantes da licitação e a entidade 

pública. 

38. Possuir módulo para que a empresa informe os dados da proposta, como validade da 

proposta, valor unitário do item e valor total. Este módulo deve ser de fácil instalação, 

a mesma sendo feita pela empresa responsável pela proposta. 

39. O módulo deverá ser instalado na máquina da proponente através de utilitário de fácil 

entendimento e operação, operação esta que deve ser realizada pelo próprio 

proponente. 

40. Possibilitar a impressão da proposta pela empresa proponente. 

41. Possuir rotina para importação da proposta através de arquivo em formato texto 

apresentada pela empresa, efetuando a integração entre as empresas participantes da 

licitação e a entidade pública. 

42. Possibilitar a exportação das propostas em arquivo, bem como fornecimento de 

software para que o licitante possa registrar sua proposta, que posteriormente poderá 

ser importada para o sistema, evitando a necessidade de digitação destes dados, bem 

como permitir a emissão de documento de proposta. 

43. Realizar tratamento diferenciado para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

com controle do exercício do direito de preferência, em conformidade com a Lei 

Complementar 123/2006, no momento da apuração da licitação. 

44. Identificar de forma automática os empates no momento da apuração da licitação, 

mostrando quais os itens estão empatados e possibilidade de determinar no momento 

quem será o vencedor. 

45. Lançamento para atualização dos valores quando se tratar de sistema de registro de 

preços, podendo ser aditivado tanto quantidade como valor. 

46. Realizar de forma automática a apuração para as modalidades licitatórias carta-

convite, tomada de preços, concorrência pública, concurso, dispensa, inexigibilidade, 

leilão e pregão. 

47. No lançamento da proposta, poder informar a marca do produto oferecido. 

48. Possuir dinâmico controle de registro de lances de licitações na modalidade pregão. 

49. Atalho para desclassificação de licitantes por itens, diretamente pela tela de registro de 

lances do pregão. 

50.  Possuir controle para licitações, utilizando a modalidade Carona. 

51. Possuir controle sobre saldos de pedidos. 



  

52. Possuir controle de aditivos para atas do sistema de registro de preços. 

53. Geração de todos os arquivos para a prestação de contas junto ao TCE-MT de acordo 

com layout estabelecido pelo próprio TCE-MT no módulo do APLIC. 

RELATÓRIOS 

54. Emissão de relatório para análise dos processos licitatórios com as seguintes 

informações: modalidade, número e ano do processo licitatório, data da abertura, data 

da homologação, data do julgamento, data da adjudicação, comissão, objeto, tipo da 

apuração, participantes, itens, quantidade de cada item, valor unitário e valor total. 

Este relatório também deve possuir opção para emissão de forma sintética ou analítica. 

55. Emissão de relatório com as propostas dos participantes do processo licitatórios, este 

relatórios deverá possuir as seguintes informações: modalidade, número e ano do 

processo licitatório, data da abertura, data da homologação, data do julgamento, data 

da adjudicação, objeto, tipo da apuração, participantes, itens, quantidade de cada item, 

valor unitário e valor total. 

56. Emissão de demonstrativo do processo licitatório, quebrando por lote com as seguintes 

informações: modalidade, número e ano do processo licitatório, data da abertura, data 

do julgamento, comissão, objeto, tipo da apuração, participantes, publicações, itens, 

quantidade de cada item, órgão/unidade de cada item. 

57. Emissão do termo de adjudicação do processo licitatório. 

58. Emissão do termo de homologação do processo licitatório. 

59. Emissão de relação dos vencedores do processo licitatório com as seguintes 

informações: modalidade, número e ano do processo licitatório, data da abertura, data 

da homologação, data do julgamento, data da adjudicação, comissão, objeto, tipo da 

apuração, participantes, itens, valor unitário e valor total. Este relatório também deve 

possuir opção para emissão de forma sintética ou analítica e quebra por lote. 

60. Emissão de parecer jurídico para edital, julgamento, dispensa ou inexigibilidade. 

61. Emissão de parecer contábil. 

62. Emissão de parecer financeiro. 

63. Emissão de parecer técnico. 

64. Emissão de relação de contratos, com os seguintes filtros: por contrato, por data de 

vencimento, por data de assinatura. 

65. Emissão de relação de licitações com as seguintes informações: modalidade, número e 

ano do processo licitatório, objeto, situação, data da homologação. Este relatório 

também deve possuir opção para emissão de forma sintética ou analítica. 

66. Emissão de relatório com o saldo dos itens do processo licitatório, mostrando a 

quantidade licitada, quantidade utilizada e o saldo de cada item. 

67. Emissão de relação de contratos por vencimento com as seguintes informações: 

número e ano do contrato, objeto, tipo do contrato, valor do contrato, número e ano do 

processo licitatório. 

68. Emissão do pedido de abertura para o processo licitatório, de acordo com layout 

definido pela entidade. 

69. Emissão da certidão de fixação para o processo licitatório, de acordo com layout 

definido pela entidade. 

70. Emissão do aviso de licitação para o processo licitatório, de acordo com layout 

definido pela entidade. 



  

71. Emissão da interposição de recursos para o processo licitatório, de acordo com layout 

definido pela entidade. 

72. Emissão da ata de abertura para o processo licitatório, de acordo com layout definido 

pela entidade. 

73. Emissão da ata de julgamento para o processo licitatório, de acordo com layout 

definido pela entidade. 

74. Emissão do mapa do processo licitatório, de acordo com layout definido pela entidade. 

 

V - GESTÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO 

CADASTROS 

1. Cadastro de cidade, bairros e logradouros, onde o vínculo com o cadastro de pessoas 

deve ser realizado através do código. 

2. Cadastro de grupos e subgrupos para a divisão dos itens, serviços e bens. 

3. Cadastro de fornecedores contendo os seguintes dados: CPF, CNPJ, RG, título de 

eleitor, carteira de habilitação, PASEP, data de nascimento, naturalidade, nacionalidade, 

grau de instrução, raça, estado civil, sexo, cônjuge, código da rua, código do bairro, 

código da cidade, observações, nome da mãe, nome do pai, inscrição municipal, 

inscrição estadual. 

4. Possibilitar o lançamento e vinculação dos fornecedores, quanto aos grupos e 

subgrupos, classificando o fornecimento de materiais e serviços. 

5. Cadastro de bens móveis e imóveis com os seguintes dados: descrição sintética e 

analítica, unidade de medida, classificação de grupos e subgrupos, quantidade mínima e 

máxima para estoque, número da plaqueta, opção para vincular várias fotos do bem, 

vínculo com o processo de aquisição, vínculo com a licitação de aquisição, vinculação 

com a contabilidade através do elemento, subelemento e desdobramento da despesa, 

natureza do bem, estado do bem, vida útil e valor residual. 

6. No cadastro de bens, possuir as seguintes informações sobre aquisição do bem: 

fornecedor, número da nota fiscal, data da nota fiscal, data da aquisição, origem, 

classificação (dominiais, uso comum, especial), valor na aquisição, data do 

tombamento, data da alienação, convênio e dados sobre seguro.  

7. No cadastro de bens, quando o mesmo for um veículo, possuir as seguintes 

informações: tipo, marca, chassi, placa, cor, ano modelo, ano de fabricação, 

RENAVAM, combustível, quilometragem inicial, transporte coletivo e poder informar 

mais de um motorista para o mesmo veículo. Também poder informar quais peças e 

acessórios o veículo possui.  

8. No cadastro de bens imóveis, possuir campo para vincular a matrícula do imóvel 

cadastrado no módulo de tributação. 

9. No cadastro de bens permitir lançamento de medidas do mesmo; 

10. No cadastro de bens permitir informações do registro em cartório; 

11. No cadastro de bens permitir a vinculação da edificação ao terreno, sendo que estes 

poderão ter cadastros distintos; 

12. Possuir recursos para criação de padrões de agrupamento, onde de acordo com as 

informações dos grupos alguns campos do cadastro de bens serão preenchidos 

automaticamente; 

13. No cadastro de bens, possuir campo para informações dos empenhos relativos à 

aquisição; 



  

14. No cadastro de bens, possuir campo para informar empenhos relativos a outras despesas 

do mesmo, sendo possível identificar se a despesa irá gerar reavaliação ou não e em 

caso positivo deverá abrir a tela para lançamento dos dados da reavaliação; 

15. Permitir o registro de informações de coordenadas geográficas para os bens imóveis; 

16. Possuir rotina para cópias automáticas de um mesmo bem, a fim de agilizar o cadastro 

de bens com a mesma característica, determinando automaticamente de forma 

sequencial o número da plaqueta de cada cópia. 

17. No cadastro do bem, quanto aos campos de valor residual e vida útil, sugerir valores 

automáticos ao usuário conforme parametrização pré-definida. 

MOVIMENTAÇÕES 

18. Controle dos bens em comodato (cedido ou recebido), identificando a natureza do 

comodato e com data de vencimento do mesmo. 

19. Rotina para a transferência de bens entre órgão/unidade com campos para descrever o 

motivo da transferência. 

20. Rotina para realizar as baixas dos bens, com opção do usuário cadastrar os tipos de 

baixa que deseja usar (flexível). Esta tela também deve possibilitar informar quem 

autorizou a baixa, número da lei, portaria e ocorrência (em caso de furtos), possuir 

também um atalho para emissão do termo de baixa de bem. 

21. Possibilidade do lançamento de vários contratos para o mesmo item licitado, no caso de 

Sistemas de Registro de Preços e Credenciamento. 

22. Possuir rotina de reavaliação e redução ao valor recuperável de bens em conformidade 

com as Normas brasileiras de contabilidade aplicada ao setor público – NBCASP. 

23. Permitir o lançamento de vida útil e valor residual para os bens, efetuando cálculo 

automático conforme padronização de naturezas de bens, contudo permitindo que o 

usuário altere os valores sugeridos pelo sistema, adaptando-os a realidade, em 

atendimento às Normas brasileiras de contabilidade aplicada ao setor público – 

NBCASP. 

24. Possuir rotina para registro de data de corte que poderão ocorrer conjuntamente com 

acréscimos ou decréscimos dos valores dos bens, com impacto contábil em ajustes de 

exercícios anteriores aumentativos ou diminutivos diretamente no resultado patrimonial, 

em atendimento às Normas brasileiras de contabilidade aplicada ao setor público – 

NBCASP. 

25. Possuir rotinas para depreciação, amortização e exaustão, com a utilização de cotas 

constantes e soma de dígitos, em conformidade com as Normas brasileiras de 

contabilidade aplicada ao setor público – NBCASP. 

26. Possuir rotina para transferência de natureza de bem, deixando registradas as 

movimentações com impacto contábil. 

27. Geração de todos os arquivos para a prestação de contas junto ao TCE-MT de acordo 

com layout estabelecido pelo próprio TCE-MT no módulo do APLIC. 

RELATÓRIOS 

28. Emissão de relação de bens com os seguintes filtros: por matrícula do bem, por período 

de aquisição, por grupo e subgrupo, por órgão/unidade, podendo ser por ordem 

alfabética, numérica ou pelo número do tombamento.  

29. Emissão dos bens em comodato com opção de selecionar os comodatos (cedidos ou 

recebidos) no período. 



  

30. Emissão de relação de bens por fornecedor com os seguintes filtros: por matricula do 

bem, por período de aquisição, por grupo e subgrupo, por órgão/unidade, por 

fornecedor, por natureza de despesa, podendo ser por ordem alfabética ou numérica. 

31. Emissão de relação de bens por estado de conservação com os seguintes filtros: por 

matrícula do bem, por órgão/unidade, por estado de conservação, podendo ser por 

ordem alfabética ou numérica. 

32. Emissão da ficha do bem com os seguintes filtros: por matrícula do bem, por período de 

aquisição, por órgão/unidade. Este relatório deve conter as seguintes informações: 

descrição do bem, tipo, valor de aquisição, fornecedor, estado do bem, licitação, valor 

atual, data da atualização do valor, número da plaqueta, número e data da nota fiscal e 

natureza da despesa. 

33. Emissão do histórico do bem contendo todas as transferências, reavaliações, 

depreciações, valorizações e baixas que o bem sofreu, podendo ser por ordem alfabética 

ou numérica. 

34. Emissão do livro inventário com os seguintes filtros: por matrícula do bem, por 

órgão/unidade, por origem, por classificação, ainda com opção de ordem alfabética ou 

numérica. 

35. Emissão dos seguintes termos: baixa, responsabilidade e transferência dos bens. 

36. Emissão de relação de bens por seguradora com os seguintes filtros: por matrícula do 

bem, por período de vencimento das apólices, por órgão/unidade, por seguradora, 

podendo ser por ordem alfabética ou numérica. 

37. Possuir relatório que evidencie as depreciações, amortizações e exaustões ocorridas no 

período, devendo constar em menu de relatórios ou por atalho na respectiva tela de 

lançamentos. 

38. Possuir relatório de reavaliação e redução ao valor recuperável ocorridos no período, 

devendo ser emitido em menu de relatórios ou por atalho na respectiva tela de 

lançamentos. 

 

VI - GERENCIAMENTO DO ALMOXARIFADO 

Itens Obrigatórios 

Cadastros 

1. Cadastro de Cidade, Bairros e Logradouros – onde o vínculo com o cadastro de pessoas 

deve ser realizado através do código. 

2. Cadastro de fornecedores contendo os seguintes dados – CPF, CNPJ, RG, Titulo de 

Eleitor, Carteira de Habilitação, PASEP, Data de Nascimento, Naturalidade, 

Nacionalidade, Grau de Instrução, Raça, Estado Civil, Sexo, Cônjuge, Código da Rua, 

Código do Bairro, Código da Cidade, Observações, Nome da Mãe, Nome do Pai, 

Inscrição Municipal, Inscrição Estadual. 

3. Possibilitar o lançamento e vinculação dos fornecedores, quanto aos grupos e subgrupos, 

classificando o fornecimento de materiais e serviços. 

4. Cadastro de Itens com os seguintes dados - descrição sintética e analítica, unidade de 

medida, classificação de grupos e sub-grupos, quantidade mínima e máxima para estoque, 

opção para vincular varias fotos do item, vinculação com a contabilidade através do 

elemento, sub-elemento e desdobramento da despesa, Valor do ultimo custo e valor do 

custo médio ponderado. 

5. Possibilitar o cadastro de vários almoxarifados e controlar os estoques individualizados; 



  

Movimentações 

1. Lançamento das solicitações de itens identificando quem solicitou, a qual 

órgão/unidade/local pertence o solicitante e campo para descrever a utilização da 

solicitação. Também poder lançar mais um item na mesma solicitação. 

2. No cadastro de solicitações possuir pesquisa rápida para as solicitações pendentes e 

atendidas. 

3. Lançamento do Pedido de compras unificando varias solicitações sem a necessidade de re-

digitar os itens novamente, podendo os mesmos serem de departamentos diferentes. 

4. Lançamento de entrada de itens com Integração e Importação dos dados de um Processo, 

Pedido, Licitação e Requisição; 

5. Lançamento de saída de itens do almoxarifado através da solicitação do material; 

6. Lançamento de Saída de Itens do almoxarifado através da solicitação do material; 

7. Geração de inventário de itens, com bloqueio dos itens que serão inventariados. 

8. Rotina para a digitação da coleta dos itens de inventário. 

9. Rotina para atualização automática do estoque dos itens do inventário. 

Relatórios 

1. Consulta rápida em tela do estoque. 

2. Emissão de balancete mensal de itens com opção de filtrar por almoxarifado. 

3. Emissão do comprovante de retira de itens do almoxarifado com os seguintes filtros: por 

período, por órgão/unidade/local, por almoxarifado e por item. 

4. Emissão de demonstrativo de gastos com os seguintes filtros: por período, por 

órgão/unidade/local, por almoxarifado, por item, por grupo e sub-grupo. 

5. Emissão de entrada de itens com as seguintes filtros: por almoxarifado, por período, por 

item e por fornecedor. 

6. Emissão de saída de itens com os seguintes filtros: por almoxarifado, por período, e por 

item. 

7. Emissão de demonstrativo de saldos com os seguintes filtros: por período, por 

almoxarifado e por item. 

8. Emissão do extrato do item com os seguintes filtros: por período e por item.  

9. Emissão de relatório com indicando o giro dos itens em um determinado período com os 

seguintes filtros: por período, por item, por almoxarifado, e qual o tipo da movimentação 

(entradas ou saídas). 

10. Emissão de inventario com os seguintes filtros: por almoxarifado, por item, por grupo e 

sub-grupo, com opção de emitir ou não os itens sem estoque. 

11. Emissão de relatório com a posição atual do estoque dos itens com os seguintes filtros: 

por almoxarifado, por item, por grupo e sub-grupo, elemento e sub-elemento. 

12. Emissão de compras por fornecedor com as seguintes filtros: por almoxarifado, por 

período, por item e por fornecedor. 

13. Emissão de relação para reposição de itens com as seguintes filtros: por almoxarifado, por 

grupo e sub-grupo e por item. 

 

VII - GERENCIAMENTO DE PROTOCOLO/PROCESSOS 

Cadastros 

1. Cadastro de Cidade, Bairros e Logradouros – onde o vínculo com o cadastro de pessoas 

deve ser realizado através do código. 



  

2. Cadastro de pessoas contendo os seguintes dados – CPF, CNPJ, RG, Titulo de Eleitor, 

Carteira de Habilitação, PASEP, Data de Nascimento, Naturalidade, Nacionalidade, Grau 

de Instrução, Raça, Estado Civil, Sexo, Cônjuge, Código da Rua, Código do Bairro, 

Código da Cidade, Observações, Nome da Mãe, Nome do Pai, Inscrição Municipal, 

Inscrição Estadual. 

3. Cadastro de Tipos de documentos. 

4. Cadastro de tipos de processo, onde o usuário possa cadastrar quantos tipos de processo 

desejar. 

5. Cadastro das fases do processo, onde será definido o órgão/unidade/local de cada fase do 

processo. Deve haver um campo para indicar se a fase finaliza o processo ou não. 

6. Cadastro do processo com as seguintes informações: Numero a ano do processo, tipo, 

data, hora, descrição, código pessoa, nome pessoa. 

7. Opção no cadastro de processos para vincular vários pedidos de compras ou solicitações.   

8. Opção no cadastro de processos para vincular vários tipos documentos. 

9. Opção no cadastro de processos para consulta rápida dos valores de um fornecedor em um 

período determinado conforme tabela de licitações previamente cadastrada no modulo de 

licitações. 

10. Possibilitar a inclusão de imagens em documentos anexando ao processo. 

Movimentações 

1. Movimentação das fases do processo deve possuir as seguintes informações: Numero da 

fase, descrição, órgão/unidade/local de origem, órgão/unidade/local de destino, data, hora, 

anotações. 

2. Opção para carregar automaticamente a fase já determinada no cadastro de fases do 

processo.  

3. Opção para durante qualquer fase do processo o mesmo ser finalizado. 

4. Opção para reabertura de processo já finalizado. 

5. No cadastro de fase do processo possuir atalho rápido para consulta das fases já 

concluídas do mesmo processo. 

6. Lançamento da baixa do processo contendo as seguintes informações: data, hora, motivo. 

7. Possuir consulta rápida dos processos pendentes ou finalizados, com os seguintes filtros: 

ano do processo, órgão/unidade/local, período, tipo do processo. 

8. Possuir consulta rápida de processos por pessoa com as seguintes informações: numero e 

ano do processo, data do processo, descrição, tipo do processo, e data da baixa. 

Relatórios 

1. Emissão de etiquetas para identificação dos processos cadastrados. 

2. Emissão da ficha do processo com os seguintes filtros: por processo, por pessoa, por 

período e por tipo, o relatório deve ter o layout de acordo com o definido pelo usuário. 

3. Emissão do histórico do processo contendo os seguintes filtros: por processo, por pessoa, 

por tipo e por órgão/unidade/local. 

4. Emissão de relação dos processos em aberto ou finalizados contendo os seguintes filtros: 

por ano, por processo, por tipo, por período, por pessoa e por órgão/unidade/local. 

5. Emissão de processos reabertos contendo os seguintes filtros: por processo, por tipo, por 

período de reabertura e por pessoa. 

 

VIII - GERENCIAMENTO DE FROTAS 

REQUISITOS GERAIS 



  

1. Todos os módulos do software devem ser integrados, utilizando a mesma base de dados. 

2. Opção para criação de barra de atalhos no menu principal, permitindo ao usuário 

acrescentar atalhos para as rotinas que o mesmo desejar. 

3. Apresentar todas as funcionalidades da plataforma Microsoft Windows ®. 

4. Pesquisas disponíveis em todas as telas do sistema, evitando memorização de códigos. 

5. Personalização dos módulos de relatórios por usuário, conforme a necessidade. 

CADASTROS 

6. Cadastro de cidade, bairros e logradouros, onde o vínculo com o cadastro de pessoas deve 

ser realizado através do código. 

7. Cadastro de fornecedores contendo os seguintes dados: CPF, CNPJ, RG, título de eleitor, 

carteira de habilitação, PASEP, data de nascimento, naturalidade, nacionalidade, grau de 

instrução, raça, estado civil, sexo, cônjuge, código da rua, código do bairro, código da cidade, 

observações, nome da mãe, nome do pai, inscrição municipal, inscrição estadual. 

8. Possibilitar o lançamento e vinculação dos fornecedores, quanto aos grupos e subgrupos, 

classificando o fornecimento de materiais e serviços. 

9. Cadastro de itens com os seguintes dados: descrição sintética e analítica, unidade de 

medida, classificação de grupos e subgrupos, quantidade mínima e máxima para estoque, 

opção para vincular várias fotos do item, vinculação com a contabilidade através do elemento, 

subelemento e desdobramento da despesa, valor do último custo e valor do custo médio 

ponderado. 

10. No cadastro de veículos, possuir as seguintes informações: tipo, marca, chassi, placa, cor, 

ano modelo, ano de fabricação, RENAVAM, combustível, quilometragem inicial, transporte 

coletivo, tipo de marcador (odômetro ou horímetro) e poder informar mais de um motorista 

para o mesmo veículo. Também poder informar quais peças e acessórios o veículo possui. 

11. Cadastro dos locais onde haverá a movimentação dos veículos. 

MOVIMENTAÇÕES 

12. Controle de data de vencimento da carteira de habilitação do motorista. 

13. Lançamento de solicitação de veículos com as seguintes informações: quem está 

solicitando o veículo, qual órgão/unidade/local está solicitando, qual o local que o serviço será 

realizado pelo veículo, qual o tipo de serviço que será realizado, qual o objetivo do serviço. 

14. Rotina para realizar o agendamento da utilização de veículos. 

15. Controle de entradas e saídas dos veículos da garagem com as seguintes informações: 

placa do veículo, data e hora da saída, local do serviço, tipo do serviço, código do motorista, 

data e hora do retorno. 

16. Lançar os abastecimentos dos veículos por saída com as seguintes informações: nome do 

posto, quantidade de combustível, tipo de combustível, data e hora do abastecimento, 

quilometragem no momento do abastecimento. 

17. Lançar as trocas de óleos do veículo com as seguintes informações: data da troca, tipo da 

troca (motor, câmbio, diferencial, filtro de óleo), quilometragem para a próxima troca, data 

para próxima troca, local da troca e responsável pela troca. 

18. Lançar os gastos com manutenção do veículo com as seguintes informações: código do 

veículo, placa, fornecedor, local, tipo de gasto, valor, quilometragem no momento do gasto 

com opção de vincular a itens do almoxarifado ou itens externos. 

19. Rotina para lançar as avaliações sobre o veículo com os seguintes itens a serem avaliados: 



  

Lataria, pintura, estofamento, pneus, painel, vidros, faróis, extintor, acessórios, motor, 

câmbio, freios, alinhamento, balanceamento, direção, ruídos, suspensão e 

odômetro/horímetro. Data da avaliação e observações. 

20. Geração de todos os arquivos para a prestação de contas junto ao TCE-MT de acordo com 

layout estabelecido pelo próprio TCE-MT no módulo do APLIC. 

RELATÓRIOS 

21. Emissão de demonstrativo de abastecimento com os seguintes filtros: por órgão/unidade, 

por veículo e por período. 

22. Emissão de demonstrativo de custos os seguintes filtros: por órgão/unidade, por veículo, 

por item, por grupo e subgrupo e por período. 

23. Emissão de demonstrativo de medias os seguintes filtros: por órgão/unidade, por veículo, 

por item, por grupo e subgrupo e por período. 

24. Emissão de demonstrativo por local do serviço com os seguintes filtros: por 

órgão/unidade, por veículo e por período. 

25. Emissão de relação dos motoristas contendo a validade da CNH. 

26. Emissão de relação com os vencimentos das trocas de óleo. 

27. Relação de saídas e retornos dos veículos, com os seguintes filtros: por período, por 

motorista, por veículo, tipo de serviço, por local do serviço. 

 

IX- GESTÃO DO CONTROLE INTERNO 

REQUISITOS GERAIS 

1. Todos os módulos do software devem ser integrados, utilizando a mesma base de dados. 

2. Opção para criação de barra de atalhos no menu principal, permitindo ao usuário 

acrescentar atalhos para as rotinas que o mesmo desejar. 

3. Apresentar todas as funcionalidades da plataforma Microsof Windows ®. 

4. Pesquisas disponíveis em todas as telas do sistema, evitando memorização de códigos. 

5. Possibilitar o bloqueio do sistema por usuário. 

6. Personalização dos módulos de relatórios por usuário, conforme a necessidade. 

7. Visualização de relatórios antes da impressão. 

8. Integração com os módulos destinados a planejamento, contabilidade, compras, 

licitações, contratos, patrimônio, frotas, recursos humanos e tributação. 

9. Dispor de um guia eletrônico para orientação dos usuários. 

10. Utilizar o conceito de descentralização do sistema de controle interno (SCI) através de 

sistemas administrativos. 

11. Utilização da estrutura administrativa (órgãos e unidades orçamentárias) do módulo de 

contabilidade. 

12. Menu “pulldown”, do qual permite melhor visualização dos módulos e rotinas do 

produto. 

13. Controle de usuários que possibilita a personalização do acesso a rotinas e informações 

do produto. 

14. Menu multitarefa. 

15. Consulta de usuários logados no sistema com informações de: data/hora de acesso, 

versão utilizada, configurações de acesso, IP e PID. 



  

CARACTERÍSTICAS 

16. Definição da equipe administrativa vinculada ao SCI com possibilidade de vinculação 

da imagem da assinatura para serem emitidas em relatórios. 

17. Permitir a personalização dos sistemas administrativos a serem utilizados pela unidade 

gestora. 

18. Controlar a equipe de controle interno (coordenador e agentes) de cada sistema 

administrativo. 

19. Possibilidade de definir a área de atuação (órgãos e unidades orçamentárias) de cada 

membro das equipes de controle interno dos sistemas administrativos. 

20. Permitir disponibilizar a visualização de macro controles a outros sistemas 

administrativos, além da unidade central de controle interno – UCCI. 

21. Personalização dos resultados de cada macro controle em faixa de valores de: “em 

situação crítica”, “necessita de atenção” e “situação controlada”. 

22. Permitir que a equipe de controle interno da UCCI monitore todas as atividades 

realizadas pelos demais sistemas administrativos. 

23. Controlar todos os processos disciplinados em instruções normativas, através das 

verificações de controle interno dos pontos e procedimentos de controle estabelecidos. 

24. Possibilitar a verificação de controle interno concomitante aos processos realizados, 

fazendo com que possíveis correções sejam realizadas durante os processos e não após a 

conclusão dos mesmos. 

25. Armazenar todos os processos de CI realizados pela unidade gestora. 

GUIA ELETRÔNICO 

26. Dispor de modelo de programação de atividades para implantação do sistema de 

controle interno. 

27. Dispor de sistemas administrativos que abrangem toda a administração pública. 

28. Dispor de modelo de órgãos centrais de sistemas administrativos. 

29. Dispor de guia de instruções normativas a serem elaboradas pelo controle interno com a 

finalidade, a ação inicial e final de cada uma. 

30. Dispor de modelo de instruções normativas (em PDF) com pontos de controle e 

configurações de verificação de controle interno, para implantação do SCI. 

31. Dispor de modelo de unidades executoras de controle interno. 

32. Dispor de modelo de documentos base para verificações de controle interno. 

33. Dispor de guia de macro controles a serem exercidos pelo controle interno. 

34. Dispor de modelo de indicadores de macro controles. 

35. Dispor de guia de informações necessárias a cada macro controle. 

36. Dispor de modelo do projeto de lei de implantação do sistema de controle interno no 

município. 

37. Dispor de modelo de decreto de regulamentação do sistema de controle interno no 

município. 



  

PROGRAMAÇÃO DE ATIVIDADES 

38. Criação de programação de atividades por sistema administrativo com definição de data 

de início e término. 

39. Possibilidade de importação dos modelos de programação de atividades do guia 

eletrônico. 

40. Distribuição de programação de atividades de controle interno e auditoria interna. 

41. Definição de ações de cada programação com especificação, responsável, data prevista 

de início e conclusão. 

42. Controle histórico da programação através de proposta, aprovação e manutenção. 

43. Manutenção da programação com a atualização da situação das ações desenvolvidas em 

percentual de andamento, paralisação ou conclusão. 

44. Possibilitar a inclusão e cancelamento de novas ações após a aprovação. 

45. Possibilitar a readequação da data prevista e de conclusão após a aprovação. 

46. Permitir originar uma comunicação aos agentes ou coordenadores de controle interno, 

vinculada à determinada ação de uma programação de atividades. 

47. Consultar a programação de atividades através da evolução histórica, com a situação 

atual de cada ação. 

48. Emissão da programação original ou atualizada. 

49. Emissão de todas as movimentações relacionadas à programação. 

50. Vinculação de determinada ação ou programação de atividades a uma instrução 

normativa, a fim de comunicar ao tribunal de contas o andamento da elaboração das 

instruções. 

INSTRUÇÕES NORMATIVAS 

51. Possibilitar à unidade central de controle interno, o controle das instruções normativas 

através da criação de propostas e distribuição da elaboração das mesmas aos respectivos 

sistemas administrativos. 

52. Permitir criação de proposta de instrução normativa em branco, a partir de um modelo 

do guia eletrônico ou a partir da versão anterior. 

53. Controlar as versões das instruções normativas, armazenando a data da criação e os 

motivos das novas versões. 

54. Permitir uma consulta rápida do histórico das versões de instruções normativas. 

55. Permitir a elaboração de nova versão de instrução normativa mesmo com processos de 

controle interno em andamento. 

56. Possuir modelo próprio de instrução normativa. 

57. Possibilidade de definição dos seguintes tópicos da instrução normativa: 

a. Finalidade. 

b. Abrangência. 

c. Conceitos. 

d. Base legal. 

e. Responsabilidades. 



  

f. Procedimentos. 

g. Considerações finais. 

58. Permitir a definição de pontos de controle com: 

a. Descrição. 

b. Documento base. 

c. Unidade executora. 

d. Procedimentos de controle. 

59. Possuir relatório anexo à instrução normativa denominado “Verificações de Controle 

Interno”, onde constam todos os pontos e respectivos procedimentos de controle da IN, 

com possibilidade de preenchimento manual da verificação. 

60. Possibilitar a realização de “desvios” dos pontos de controle através das configurações 

de verificações de controle interno, onde o usuário estabelece pontos de controle que 

dependem de questionamentos relacionados ao processo em verificação. 

61. Permitir anexar qualquer tipo de arquivo à instrução, como planilhas, modelos de 

relatórios, imagens, etc. 

62. Realizar controle da aprovação da instrução normativa: 

a. Apurando possíveis inconsistências em sua elaboração, classificando as mesmas 

em indicativas e impeditivas. 

b. Registrar a data, observações e o usuário que registrou a aprovação. 

c. Permitir a aprovação de instruções por ato regulamentador (lei ou decreto) ou 

através do “ciente” do gestor com registro da data em que o mesmo tomou 

conhecimento da instrução normativa. 

d. Registrar todos os signatários da instrução normativa e os relacionar nos campos 

de assinatura da mesma. 

63. Realizar a aprovação de instrução normativa para testes, ou seja, possibilita a realização 

de processos de verificação sem validade para testar os pontos e procedimentos de 

controle definidos na IN. 

64. Na aprovação definitiva, o sistema deve excluir automaticamente os processos de 

verificação criados para testes. 

65. Na aprovação de uma nova versão, o sistema revoga automaticamente a versão anterior. 

66. Não permitir a aprovação de nova versão da instrução normativa, no caso de existirem 

processos de verificação de controle interno em andamento. 

67. Permitir a revogação de instrução normativa sem a necessidade de aprovação de nova 

versão. 

68. Através da definição dos pontos de controle, o sistema deve permitir a realização dos 

processos de verificação de controle interno com as seguintes características: 

a. Tela de fácil operação e indutiva. 

b. Só permitir a criação de processos de verificação de controle interno com 

instruções normativas aprovadas. 

c. Numeração automática dos processos de controle interno. 



  

d. Controlar a ordem cronológica dos processos de CI. 

e. Permitir o lançamento de descrição do processo de CI. 

f. Realizar os questionamentos conforme as configurações de verificação de CI 

definidas na instrução normativa. 

g. Indicar o próximo ponto e procedimento de controle a ser verificado. 

h. Registrar da ID (identificação) de cada documento base. 

i. Permitir que a resposta de cada procedimento de controle (Sim, Não e Não 

aplicável) seja respondida com agilidade através do teclado ou mouse. 

j. Possibilitar lançar uma observação acerca de cada procedimento de controle 

realizado. 

k. Registrar a data/hora e usuário que realizou a verificação. 

l. Só permitir a realização de verificações para os usuários vinculados a unidade 

executora de controle interno. 

69. Possuir mecanismo de pesquisa de processos de controle interno com os seguintes 

recursos: 

a. Pesquisar somente processos em andamento ou todos. 

b. Pesquisar por documento base. 

c. Pesquisar por ID de documento base. 

d. Pesquisar por instrução normativa. 

e. Pesquisar por procedimentos com desconformidade. 

f. Pesquisar por procedimentos com observação. 

70. Realizar a impressão do termo de verificação de CI ou do processo de verificação de CI. 

MACRO CONTROLES 

71. Permitir que as informações dos macro controles sejam ser fornecidas: 

a. Pela digitação dos agentes de controle interno de cada sistema administrativo. 

b. Através da importação dos outros módulos, realizada automaticamente pelo 

sistema. 

c. Através de importação dos arquivos do APLIC (TCE-MT). 

72. Dispor de tela de acompanhamento dos resultados, possibilitando: 

a. Consultar, apurar resultados ou apurar resultados com importação (a partir dos 

outros módulos). 

b. Filtrar a apuração por exercício, mês, unidade gestora ou grupo de macro 

controles. 

73. A consulta de resultados deve ser classificada nos itens a seguir com possibilidade de 

filtragem: 

a. “Em situação crítica”. 

b. “Necessita de atenção”. 

c. “Situação controlada”. 

74. Permitir que a classificação dos macros controles seja personalizada pela UCCI. 



  

75. Dispor do detalhamento do macro controle com a memória de cálculo demonstrada em 

forma de planilha, por ano e período. 

76. Permitir a impressão do detalhamento. 

77. Possibilitar a demonstração dos resultados em formato de gráfico de pizza, barras 

verticais, barras horizontais, etc. 

78. Possibilitar originar comunicação a partir do detalhamento de macro controles. 

79. Possibilitar o acompanhamento dos resultados de forma consolidada. 

80. Dispor de macro controle de aplicação do percentual mínimo de 25% da receita de 

impostos na manutenção e desenvolvimento do ensino - ensino infantil e fundamental. 

81. Dispor de macro controle de aplicação dentro do exercício de no mínimo 95% dos 

recursos do FUNDEB. 

82. Dispor de macro controle de aplicação mínima de 60% dos recursos do FUNDEB com 

profissionais do magistério. 

83. Dispor de macro controle de aplicação do percentual mínimo de 15% da receita de 

impostos em ações e serviços públicos de saúde. 

84. Dispor de macro controle de análise da evolução das subvenções sociais concedidas. 

85. Dispor de macro controle de análise de irregularidades na execução da despesa referente 

a despesas estranhas à competência municipal. 

86. Dispor de macro controle de análise de irregularidades na execução da despesa quanto a 

despesas pagas sem efetiva liquidação. 

87. Dispor de macro controle de diferença entre o montante previsto e o repassado ao poder 

legislativo. 

88. Dispor de macro controle de diferença da despesa realizada em relação ao limite 

constitucional estabelecido para o poder legislativo. 

89. Dispor de macro controle de identificação do percentual apurado em relação ao limite 

constitucional de 70% do repasse recebido com despesas de pessoal do legislativo. 

90. Dispor de macro controle de análise da legalidade na abertura de créditos adicionais. 

91. Dispor de macro controle de análise da evolução da arrecadação da dívida ativa 

tributária. 

92. Dispor de macro controle de análise da evolução da arrecadação da dívida ativa não 

tributária. 

93. Dispor de macro controle de análise da evolução do saldo a receber de valores levados à 

responsabilização. 

94. Dispor de macro controle de verificação da existência de fragmentação de gastos 

sujeitos a licitação. 

95. Dispor de macro controle de análise da legalidade nas contratações em caráter 

temporário. 

96. Dispor de macro controle de acompanhamento do repasse das retenções em favor da 

previdência social. 



  

97. Dispor de macro controle de acompanhamento do repasse das contribuições patronais 

devidas à previdência social. 

98. Dispor de macro controle de acompanhamento dos prazos mensais para fechamento 

contábil. 

99. Dispor de macro controle de acompanhamento das divergências entre a incorporação 

contábil de bens e o controle patrimonial. 

100. Dispor de macro controle de acompanhamento do prazo para encaminhamento à 

Câmara de Vereadores do projeto de lei da LDO. 

101. Dispor de macro controle de acompanhamento do prazo para encaminhamento à 

Câmara de Vereadores do projeto de lei da LOA. 

102. Dispor de macro controle de acompanhamento do prazo para encaminhamento à 

Câmara de Vereadores da estimativa de receita. 

103. Dispor de macro controle de acompanhamento do prazo para encaminhamento à 

Câmara de Vereadores do relatório sobre novos projetos. 

104. Dispor de macro controle de acompanhamento do prazo para encaminhamento à 

Câmara de Vereadores da programação financeira e cronograma de execução mensal de 

desembolso. 

105. Dispor de macro controle de verificação do desdobramento da receita orçamentária em 

metas bimestrais da arrecadação, com indicação das medidas adotadas para aumentar a 

arrecadação. 

106. Dispor de macro controle de acompanhamento da execução das metas bimestrais de 

arrecadação. 

107. Dispor de macro controle de comprovação da publicação do ato para limitação de 

empenho (quando aplicável). 

108. Dispor de macro controle de análise da legalidade na utilização da reserva de 

contingência. 

109. Dispor de macro controle de acompanhamento da evolução da receita tributária dos 

últimos cinco exercícios. 

110. Dispor de macro controle de análise da legalidade na concessão de renúncias fiscais. 

111. Dispor de macro controle de acompanhamento das medidas de compensação das 

renúncias fiscais. 

112. Dispor de macro controle de variação da RCL (Receita Corrente Líquida) em relação ao 

mês anterior. 

113. Dispor de macro controle de requisições de licitações para gastos que são enquadráveis 

no art. 16 da LRF. 

114. Dispor de macro controle de atos que irão redundar em aumento da despesa corrente de 

caráter continuado (art. 17). Obs.: nos atos que aumentam as despesas com pessoal, ver 

condições previstas nos arts. 21 e 22. 

115. Dispor de macro controle de medidas adotadas para a compensação de aumento de 

despesa corrente de caráter continuado. 



  

116. Dispor de macro controle de auxílios, contribuições ou subvenções concedidas às 

entidades privadas e indicação da lei autorizativa específica. 

117. Dispor de macro controle de despesas que caracterizam contribuição para o custeio de 

outro ente da federação e indicação da lei autorizativa específica e do ato formal. 

118. Dispor de macro controle de cessão de servidores a outro ente da federação e indicação 

da lei autorizativa específica e do ato formal. 

119. Dispor de macro controle de diferença da despesa com pessoal realizada em relação ao 

limite legal máximo de 54%. 

120. Dispor de macro controle de diferença da despesa com pessoal realizada em relação ao 

limite prudencial de 95% do limite máximo. 

121. Dispor de macro controle de diferença da despesa com pessoal do legislativo realizada 

em relação ao limite legal máximo de 6%. 

122. Dispor de macro controle de diferença da despesa com pessoal do legislativo realizada 

em relação ao limite prudencial de 5,7% do limite máximo. 

123. Dispor de macro controle de verificação da adoção de medidas para retorno das 

despesas com pessoal ao limite legal. 

124. Dispor de macro controle de exame da prévia do balanço geral, elaborada para aferir a 

posição da dívida flutuante frente à disponibilidade de caixa. 

125. Dispor de macro controle de apuração do montante da dívida e verificação dos limites. 

126. Dispor de macro controle de verificação das providências adotadas para recondução dos 

montantes das dívidas consolidada e mobiliária aos respectivos limites (art. 31), quando 

for o caso. 

127. Dispor de macro controle de novas operações de crédito - verificação das condições e 

limites para a realização. 

128. Dispor de macro controle de novas operações de crédito - limitação ao valor da despesa 

de capital fixada no orçamento. 

129. Dispor de macro controle de operações de crédito contratadas com instituições não 

financeiras. 

130. Dispor de macro controle de realização de empréstimos ou qualquer outro tipo de 

operação financeira junto ao fundo ou órgão previdenciário. 

131. Dispor de macro controle de situações equiparadas a operações de crédito e vedadas 

pelo art. 37. 

132. Dispor de macro controle de operações de crédito por antecipação da receita 

orçamentária - ARO. Condições e procedimentos. 

133. Dispor de macro controle de liquidação das operações de ARO. 

134. Dispor de macro controle de concessão de garantia - condições e limites. 

135. Dispor de macro controle de pagamento de despesas correntes (salvo destinadas ao 

RPPS) com recursos decorrentes da alienação de ativos. 

136. Dispor de macro controle de depósitos segregados das disponibilidades de caixa. 



  

137. Dispor de macro controle de comprovação da realização das audiências públicas 

relativas aos processos de planejamento da gestão. 

138. Dispor de macro controle de comprovação da realização das audiências públicas, na 

Câmara de Vereadores, destinadas à avaliação do cumprimento das metas fiscais. 

139. Dispor de macro controle de verificação da disponibilização de prestação de contas 

municipais na Prefeitura e na Câmara. 

140. Dispor de macro controle de verificação do cumprimento dos prazos para publicação e 

do conteúdo do RREO e RGF. 

141. Dispor de macro controle de verificação da individualização das contas bancárias 

relativas a recursos vinculados. 

142. Dispor de macro controle de comprovação da remessa de informações para a União para 

a consolidação das contas (via caixa econômica). 

143. Dispor de macro controle de comprovação do encaminhamento das contas anuais ao 

Poder Executivo da União, com cópia para o Estado, para consolidação. 

144. Dispor de macro controle de acompanhamento da execução orçamentária. 

145. Dispor de macro controle de acompanhamento da execução financeira. 

146. Dispor de macro controle de acompanhamento da evolução do grau de endividamento. 

147. Dispor de macro controle de acompanhamento da evolução da capacidade de 

pagamento dos compromissos assumidos. 

148. Dispor de macro controle de evolução do patrimônio líquido. 

149. Dispor de macro controle de acompanhamento do cumprimento da meta fiscal de 

resultado primário. 

150. Dispor de macro controle de acompanhamento do cumprimento da meta fiscal de 

resultado nominal. 

151. Dispor de macro controle de acompanhamento do cumprimento da meta fiscal da dívida 

pública consolidada. 

152. Dispor de macro controle de acompanhamento do cumprimento da meta fiscal de dívida 

consolidada líquida. 

153. Dispor de macro controle de acompanhamento da evolução das metas físicas e 

financeiras. 

154. Dispor de macro controle de acompanhamento do atingimento dos objetivos do PPA 

através dos indicadores. 

155. Dispor de macro controle de volumes de compras por grandes grupos de produtos 

(variação em relação à média dos últimos 6 bimestres). 

156. Dispor de macro controle de quantidade de autos de infrações ambientais emitidos. 

157. Dispor de macro controle de quantidade de ações de execução fiscal da dívida ativa 

tributária impetrada. 

158. Dispor de macro controle de quantidade de ações ambientais impetradas contra o 

Município. 



  

159. Dispor de macro controle de quantidade de ações trabalhistas impetradas contra o 

Município. 

160. Dispor de macro controle de quantidade de ações por danos contra terceiros, impetradas 

contra o Município. 

161. Dispor de macro controle de quantidade de autos de infração ref. ISS expedidos e valor 

total. 

162. Dispor de macro controle de montante de baixa de tributos no cadastro (exceto por 

recebimento do valor). 

163. Dispor de macro controle de montante de restituição de receitas. 

164. Dispor de macro controle de montante das despesas liquidadas no mês por elemento de 

despesa e variação percentual em relação ao mês anterior e à média dos três últimos 

meses. 

165. Dispor de macro controle de quantidade e valor total dos convênios assinados referentes 

a recursos concedidos. 

166. Dispor de macro controle de acompanhamento da evolução mensal da quantidade de 

servidores que constam da folha de pagamento, com o objetivo de identificar variações 

significativas e prevenir desequilíbrio na gestão orçamentária. 

167. Dispor de macro controle de acompanhamento da evolução mensal do valor total da 

folha de pagamento, com o objetivo de identificar variações significativas e prevenir 

desequilíbrio na gestão orçamentária. 

168. Dispor de macro controle de acompanhamento da evolução mensal do valor total da 

folha de pagamento, com o objetivo de identificar variações significativas, suas causas e 

tendências, e prevenir desequilíbrio na gestão orçamentária. 

169. Dispor de macro controle de acompanhamento da evolução mensal da quantidade de 

servidores comissionados que constam da folha de pagamento, com o objetivo de 

identificar variações significativas, avaliar a legalidade dos atos e prevenir desequilíbrio 

na gestão orçamentária. 

170. Dispor de macro controle de montante das alienações de bens ocorridas no período. 

171. Dispor de macro controle de quantidade de processos e valor da desapropriação de 

imóveis no período. 

172. Dispor de macro controle de novas locações de bens imóveis. 

173. Dispor de macro controle de frota de veículos (quantidade total) 

174. Dispor de macro controle de variação total de despesas com combustíveis em relação ao 

mês anterior e a média dos três últimos anos. 

175. Dispor de macro controle de variação total de despesas com manutenção em relação ao 

mês anterior e a média dos três últimos meses. 

176. Dispor de macro controle de novas locações de veículos e equipamentos. 

177. Dispor de macro controle de obras iniciadas no período. 

178. Dispor de macro controle de obras concluídas no período. 



  

179. Dispor de macro controle de variação total despesas com alimentação escolar em 

relação ao mês anterior e os últimos três meses. 

180. Dispor de macro controle de variação total com transporte escolar em relação ao mês 

anterior e aos últimos três meses. 

181. Dispor de macro controle de variação das despesas com aquisição de medicamentos em 

relação ao mês anterior e aos últimos três meses. 

182. Dispor de macro controle de variação das despesas com o transporte de pacientes em 

relação ao mês anterior e aos últimos três meses. 

183. Dispor de macro controle de variação das despesas no atendimento a pessoas em 

situação de exclusão social. 

 

X - PORTAL TRANSPARÊNCIA 

Funcionalidades Gerais 

 

1. Disponibilizar consultas de despesas e receitas da Câmara, de forma online e em 

tempo real, integrado com o software tributário; 

2. Tais consultas devem constar junto ao perfil Cidadão e poderão ser acessadas por 

qualquer cidadão, sem a necessidade da existência de cadastro para acesso; 

3. Esta funcionalidade deve cumprir as normas estabelecidas na Lei Complementar 131, 

de 2009, que obriga levar ao conhecimento público o lançamento e o recebimento de toda a 

receita e as despesas da unidade gestora, inclusive os referentes a recursos extra-

orçamentários; 

4. Para consulta de servidores ativos, a tela permite alguns filtros e somente consulta, não 

permitindo fazer qualquer tipo de manutenção.  

Despesas 

1. Permitir a consulta com detalhamento diário das despesas do município, através do 

exercício, número do documento, data, fase da despesa, espécie, órgão, unidade gestora, 

elemento de despesa, favorecido e valor; 

2. Exibir as seguintes informações na consulta: documento, data, fase, espécie, órgão, 

unidade gestora, elemento de despesa, favorecido e valor; 

3. Permitir o detalhamento dos documentos listados na consulta; 

4. Exibir as seguintes informações no detalhamento da fase “Empenho”: fase, 

documento, tipo de documento, data, espécie, documento relacionado, tipo de empenho, 

unidade gestora, órgão, favorecido, valor, histórico do documento, esfera, fonte de recursos, 

unidade orçamentária, funcional programática, categoria da despesa, grupo da despesa, 

modalidade de aplicação, elemento de despesa, subelemento da despesa, número de processo, 

modalidade de licitação, número da licitação, número de convênio;  

5. Para o detalhamento de qualquer fase da despesa, devem ser apresentados os 

documentos relacionados, permitindo o acesso ao detalhamento de qualquer documento; 

6. Exibir as seguintes informações no detalhamento da fase “Liquidação” e 

“Pagamento”: fase, documento, tipo de documento, data, espécie, documento relacionado, 

unidade gestora, valor, histórico do documento; 



  

7. Permitir a consulta com detalhamento diário das despesas do município, através do 

exercício, número do documento, data, fase da despesa, espécie, órgão, unidade gestora, 

elemento de despesa, favorecido e valor; 

8. Exibir as seguintes informações na consulta: documento, data, fase, espécie, órgão, 

unidade gestora, elemento de despesa, favorecido e valor; 

9. Permitir o detalhamento dos documentos listados na consulta; 

10. Exibir as seguintes informações no detalhamento da fase “Empenho”: fase, 

documento, tipo de documento, data, espécie, documento relacionado, tipo de empenho, 

unidade gestora, órgão, favorecido, valor, histórico do documento, esfera, fonte de recursos, 

unidade orçamentária, funcional programática, categoria da despesa, grupo da despesa, 

modalidade de aplicação, elemento de despesa, subelemento da despesa, número de processo, 

modalidade de licitação, número da licitação, número de convênio.  

11. Para o detalhamento de qualquer fase da despesa, devem ser apresentados os 

documentos relacionados, permitindo o acesso ao detalhamento de qualquer documento; 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



  

ANEXO II 

 

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS  

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP 

AOS CUIDADOS DO PREGOEIRO OFICIAL 

 

REF. PROPOSTA DE PREÇOS - PREGÃO 002/2015 

 

Venho por meio deste, apresentar nossa proposta para o fornecimento de licenças de uso de 

locação de software, manutenção e consultoria técnica, conforme segue abaixo em 

conformidade com o Anexo I – Termo de Referência: 

 

A) Valores para Fornecimento de licenças de locação, manutenção e Consultoria técnica: 

 

ITEM MESES SOFTWARES A SEREM 

LOCADOS 

VALOR 

MENSAL 

VALOR 

TOTAL 

01 12 Contratação de empresa 

especializada para Aquisição de 

Licenças de uso, manutenção e 

consultoria técnica nos seguintes 

softwares: Orçamento, Tesouraria, 

Contabilidade Pública, RH e Folha 

de Pagamento, Compras, Licitação, 

Patrimônio, Protocolo, 

Almoxarifado, Controle de Frotas, 

Controle Interno e Portal da 

Transparência, para atender a 

Administração da Câmara Municipal 

de Sinop/MT. 

  

SUBTOTAL   

VALOR POR EXTENSO:  

ITEM MESES SERVIÇOS VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

02 01 Migração, Conversão, Implantação e 

Treinamento 

  

SUBTOTAL   

VALOR POR EXTENSO: 

 

 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA  R$ ______________________ 

(_________________________________________) 

 



  

VALIDADE DA PROPOSTA: _____ (___________________) dias a contar da data de 

assinatura do Contrato. 

 

LOCAL DE EXECUÇÃO: Câmara Municipal de Sinop. 

 

Estando de acordo com os termos do ato convocatório e com a legislação nele indicada, 

propomos os valores acima com validade da proposta de ____ (_______) dias, com 

pagamento através do Banco:_________________________, Agência Nº. ____________ 

C/C Nº. ______________________, na cidade de 

__________________________________. 

 

 

 

Município/ Estado, Dia /Mês/Ano 

 

 

 

 

 

 

ASSINATURA RESPONSAVEL DA EMPRESA 

(Carimbo com CNPJ da empresa) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



  

ANEXO III 

MINUTA DE CONTRATO 

 

A Câmara Municipal de Sinop, Estado de Mato Grosso, Pessoa Jurídica de 

Direito Público Interno, com sede administrativa à 

__________________________, na Cidade de Sinop, Estado de Mato 

Grosso, inscrita no CNPJ /MF sob o nº __.___.___/____-__, representado 

neste ato pelo seu Presidente, Sr. ______________, residente e domiciliado 

nesta cidade de Sinop – MT, portador da Cédula de Identidade nº ___.___ 

SSP/__ e CPF nº ___.___.___-__, doravante denominado de 

CONTRATANTE, e a empresa ____________, inscrita no C.N.P.J./MF sob 

o nº __.___.___/____-__ e Inscrição Estadual sob nº __________, 

estabelecida a Rua _______________, N.º ____, Bairro 

_________________, representada neste ato por seu proprietário(a) o(a) 

Sr.(a) ____________________, brasileiro(a), portador do RG nº 

_______________ e do CPF nº _____________, residente à Rua 

______________, nº ____, cidade de ______________, doravante 

denominada de CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato nos 

termos do Edital de Pregão Presencial nº ___/_____, mediante as cláusulas e 

condições a seguir estabelecidas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para Aquisição de Licenças de uso, manutenção e 

consultoria técnica nos seguintes softwares: Orçamento, Tesouraria, Contabilidade Pública, 

RH e Folha de Pagamento, Compras, Licitação, Patrimônio, Protocolo, Almoxarifado, 

Controle de Frotas, Controle Interno e Portal da Transparência, para atender a Administração 

da Câmara Municipal de Sinop/MT, conforme especificações e condições constantes no edital 

e seus anexos. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA LICITAÇÃO 

2.1. Para a presente contratação foi realizada a Licitação Modalidade Pregão Presencial n.º 

002/2015, nos termos das Leis Federais 10.520/2002 e 8.666/1993. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA SUJEIÇÃO DAS PARTES 

3.1. As partes declaram-se sujeitas às normas previstas nas Leis Federais 10.520/2002 e 

8.666/1993 e suas alterações, supletivamente, pelos princípios da teoria geral dos contratos e 

pelas disposições de direito privado, bem como, pelas cláusulas e condições deste contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO FORNECIMENTO E DA VIGÊNCIA 

4.1. O CONTRATADO ficará obrigado a executar os serviços, objeto do presente contrato, 

nas quantidades e condições contratadas com a Câmara Municipal de Sinop, contados a partir 

da data de assinatura Contrato e recebimento da respectiva nota de empenho e ordem de 

fornecimento que advém desta licitação. 

4.1.1 Os serviços serão prestados de acordo com termos estabelecidos no Edital. 

4.1.2 Os serviços deverão ser realizados nos locais indicados pelo Departamento solicitante.  



  

4.2. Os Departamentos, através da Controladora Interna, solicitará através de autorização de 

fornecimento, os serviços a serem executados e sua respectiva data de acordo com a 

programação estabelecida. 

4.3. Os serviços contratados através deverão ser prestados nas quantidades solicitadas, nos 

locais indicados no prazo máximo de 05 (cinco) dias após solicitação, pedido ou autorização 

expedida pelos Departamentos solicitantes.  

4.4. No decorrer do recebimento/inspeção, efetuar-se-á conferência e a checagem dos serviços 

executados. Esse fato é de fundamental importância, pois visa garantir que o serviço 

executado corresponda exatamente àquele requisitado e homologado como vencedor no 

certame licitatório. 

4.5. Os serviços objeto desta licitação deverão estar dentro das normas técnicas aplicáveis, 

ficando, desde já, estabelecido que o recebimento do Departamento responsável e por servidor 

habilitado indicado para tal fim e, caso não satisfaçam às especificações exigidas ou 

apresentem quaisquer incorreções, não serão aceitos. 

4.6. Constatadas irregularidades na execução do objeto deste certame a Câmara Municipal de 

Sinop, poderá rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando o refazimento, por conta da 

empresa contratada, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

4.7. O recebimento dos serviços e conferência dos mesmos serão efetuados pelo Servidor 

responsável nos termos do Artigo 73, Inciso II da Lei Federal nº 8666/93 e suas alterações. 

Poderá a Câmara Municipal de Sinop recusar os serviços que não satisfaçam as especificações 

ou apresentem qualquer vício, comunicando o fato ao fornecedor. 

4.8 A vigência do presente contrato será por 12 (doze) meses a partir da assinatura do mesmo. 

4.9 O contrato poderá, todavia, por acordo das partes, ser prorrogado por iguais e sucessivos 

períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que seja de interesse da Contratante, 

mediante termo próprio, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a 

Administração, conforme faculta o inciso II, do artigo 57 da Lei n.º 8.666/93. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E 

REAJUSTAMENTO: 

5.1. O valor global do referido contrato é de R$ ......................................    

(.........................................................). 

5.2. O pagamento dos serviços continuados será efetuado mensalmente até o dia 10 (dez) do 

mês subseqüente, mediante apresentação do Relatório dos serviços executados, bem como a 

apresentação da Nota Fiscal Eletrônica Fatura discriminativa, correspondente ao 

adimplemento de cada parcela do bem efetivamente entregue atestado pela autoridade 

competente e de conformidade com o discriminado na proposta da adjudicatária e o constante 

na Nota de Empenho, através da ordem bancária, devendo para isto ser indicada a agência, 

localidade e número da conta corrente em que deverá ser realizado o depósito. O pagamento 

da nota fiscal ficará condicionado à comprovação de situação de regularidade da contratada, 

em moeda corrente, contado a partir do recebimento da Fatura/Nota Fiscal Eletrônica, e 

devidamente atestada por responsável do recebimento dos serviços. 

Parágrafo Primeiro - Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais 

Eletrônicas/faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor, para as necessárias correções, com 

as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da 

sua reapresentação. 



  

5.3. Não haverá reajuste de preços durante a vigência deste contrato, salvo nas hipóteses 

previstas no Art. 65 e seguintes da Lei Federal 8.666/93. 

5.3.1. O índice a ser utilizado como base para eventuais reajustes será o IGPM/FGV. 

5.4. Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de preços, para mais ou para 

menos, devidamente comprovadas, em decorrência de situações previstas na alínea “d” do 

inciso II e do § 5o do art. 65 da Lei no 8.666/93 e alterações (situações supervenientes e 

imprevistas, força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, que configurem área econômica 

extraordinária e extracontratual). 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA 

6.1. As despesas relativas a esta contratação correrão por conta de recursos próprios do 

orçamento do Município sendo na seguinte dotação orçamentária:  

 

01.001.01.031.0001.2001.33.90.39.00.00.00  Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica  

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÃOES E RESPONSABILIDADES DAS 

PARTES 

7.1. DO FORNECEDOR: 

7.1.1. O licitante vencedor deverá assinar a contrato com o órgão no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, a contar da data do recebimento da convocação; 

7.1.2. O vencedor ficará obrigado a iniciar a execução dos serviços licitados, pretendidos pela 

Câmara Municipal de Sinop, em até 05 (cinco) dias úteis após solicitação formal através de 

Ordem de Fornecimento. 

7.1.3. Os serviços deverão ser executados dentro dos padrões estabelecidos pela Câmara 

Municipal de Sinop, através das solicitações de seus Departamentos. 

7.1.4. Caso a CONTRATADA não atenda integralmente as exigências para a execução dos 

serviços deverá ser iniciada em no máximo até 05 (cinco) dias, contados da assinatura do 

contrato, sob pena de cancelamento do contrato e aplicação de multa de até 2% (dois por 

cento) do valor do total contrato. 

7.1.5. Manter, durante o prazo de vigência do contrato todas as condições de habilitação 

exigidas na licitação; 

7.1.6. Receber o pagamento, conforme o disposto neste contrato.   

7.1.7 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas 

reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à contratante, 

imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do 

contrato; 

7.1.8. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da CONTRATANTE, no tocante ao 

fornecimento do serviço, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste ato 

convocatório; 

7.1.9. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 

fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 

7.1.10. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no 

endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

7.1.11. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do fornecimento a 

que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 



  

7.1.12. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste edital, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do objeto adjudicado, devendo supressões acima desse limite ser 

resultantes de acordo entre as partes; 

7.1.13. Se a licitante vencedora não cumprir o prazo ou recusar-se a retirar a nota de 

empenho, sem justificativa formalmente aceita pelo órgão, decairá do direito de prestação do 

serviço adjudicado, sujeitando-se às penalidades dispostas neste Edital. 

7.1.14. Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA o transporte e hospedagem de 

todos os integrantes da equipe técnica, ficando desde já desobrigada a CONTRATANTE 

destas despesas ou quaisquer outras oriunda de futura contratação, ficando obrigada apenas ao 

pagamento da quantia estabelecida em Contrato. 

 

7.2. QUANTO AOS SERVIÇOS MENSAIS; 

7.2.1. Prestar acompanhamento técnico nas áreas dos serviços contratados; 

7.2.2. Prestar atendimento por telefone e acesso remoto; 

7.2.3. Prestar atendimento mensal “in loco”, atendimento este que deve ser feito por um 

técnico que deverá permanecer pelo menos 02 (dois) dias no local, para prestar 

esclarecimentos, auxílios, correções e melhorias referentes ao serviço contratado, sem que 

haja a necessidade de solicitação por parte da contratante; 

7.2.4. Prestar atendimento “in loco” de imediato quando solicitado no prazo máximo de 48 

(quarenta e oito) horas a contar do recebimento do comunicado oficial. 

7.2.5. Os serviços deverão ser prestados em conformidade com os parâmetros deste edital e 

totalmente em consonância com o presente CONTRATO. 

7.2.6. Os serviços deverão ser conferidos na presença do responsável pelo recebimento dos 

serviços dos Departamentos da Câmara Municipal, solicitantes, os quais serão designados 

formalmente pela autoridade competente como FISCAIS DE CONTRATO. 

 

7.3. DA CONTRATANTE 

7.3.1. Determinar a execução do objeto quando houver garantia real da disponibilidade 

financeira para a quitação de seus débitos frente à contratada, sob pena de ilegalidade dos 

atos. 

7.3.2. Formalizar e assinar o contrato e convocar a contratada para assinatura nos termos da 

legislação pertinente e conseqüentemente emitir nota de empenho de acordo com o artigo 57 

da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações posteriores, sob pena de ilegalidade dos atos.   

7.3.3. Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o bom desempenho 

destes; 

7.3.4. Fornecer as informações e documentos necessários à execução e desenvolvimento dos 

serviços, bem como promover a solução de quaisquer pendências identificadas;  

7.3.5. Determinar aos servidores, Secretários, Diretores, Chefes de Departamentos ou Seções 

que prestem o máximo de colaboração a CONTRATADA nas suas necessidades, a fim de que 

a execução dos serviços ora contratados não sofram interrupções, principalmente no que 

tange ao fornecimento de informações, remessa de documento, etc., bem como o livre trânsito 

nas dependências relativas da CONTRATANTE, desde que obviamente necessários; 

7.3.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, nas condições estabelecidas no edital;  



  

7.3.6. Nenhum pagamento será efetuado à empresa adjudicatária enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de 

preços ou a atualização monetária. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES CABÍVEIS E DOS VALORES DAS 

MULTAS 

8.1 As penalidades contratuais aplicáveis são: 

a) Advertência verbal ou escrita. 

b) Multas. 

c) Declaração de inidoneidade e, 

d) Suspensão do direito de licitar e contratar de acordo com o Capítulo IV, da Lei n.º 

8.666/93, de 21/06/93 e alterações posteriores. 

8.2 A advertência verbal ou escrita será aplicada independentemente de outras sanções 

cabíveis, quando houver descumprimento de condições contratuais ou condições técnicas 

estabelecidas. 

8.3 As multas e as demais penalidades previstas são as seguintes: 

a) 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso no fornecimento 

dos serviços; 

b) 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor contratual, por infração a quaisquer das 

cláusulas do contrato. 

c) 2% (dois por cento) do valor contratual, na hipótese de rescisão do contrato nos casos 

previstos em Lei, por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil ou 

criminal incidente e da obrigação de ressarcir das perdas e danos que der causa. 

d) suspensão temporária de participar em licitações e impedimentos de contratar com a 

Câmara Municipal de Sinop – MT, por prazo não superior a dois anos. 

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com as Administrações Públicas 

Federal, Estaduais ou Municipais, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida a reabilitação do infrator, perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade. 

f) perda da garantia contratual, quando for o caso. 

8.4 De qualquer sanção imposta, a CONTRATADA poderá, no prazo máximo de cinco dias, 

contados da intimação do ato, oferecer recurso à CONTRATANTE, devidamente 

fundamentado. 

8.5 As multas previstas no item anterior são independentes e serão aplicadas 

cumulativamente. 

 

CLÁUSULA NONA – DOS CASOS DE RESCISÃO 

9.1 O presente contrato poderá ser rescindido pela CONTRATANTE, sem ônus, mediante 

notificação extrajudicial com antecedência mínima de 30(trinta) dias, no caso de 

descumprimento de quaisquer das clausulas do presente contrato pela CONTRATADA, sendo 

reconhecido o direito de rescisão administrativa nos termos do art. 77 da lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO  

10.1 A fiscalização da execução do contrato será exercida por servidor credenciado, 

independentemente de qualquer outra supervisão, assessoramento e/ou acompanhamento do 

objeto que venha a ser determinada pela CONTRATANTE, o seu exclusivo juízo. A 



  

fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA. 

10.2 A contratada obriga-se a realizar os serviços conforme especificação estabelecida no 

edital.  

10.3 A fiscalização do presente contrato será exercida pela Comissão de Apoio solicitante 

através dos membros devidamente nomeados pela Câmara Municipal de Sinop – MT. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL AO 

CONTRATO E AOS CASOS OMISSOS 

11.1 Aplicam-se a Lei n.º 8.666/93 e o Código Civil Brasileiro ao presente contrato e em 

especial aos seus casos omissos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VINCULAÇÃO AO EDITAL 

12.1 Farão parte do presente contrato, além de suas expressas cláusulas, independentemente 

de transcrição no corpo do presente, as instruções contidas no Edital de Pregão Presencial nº. 

xx/xxxx, bem como os documentos a ele referentes, além da proposta apresentada pela 

CONTRATADA, no certame licitatório. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1 Como condição para o pagamento, o licitante vencedor deverá se encontrar nas mesmas 

condições requeridas na fase de habilitação, bem assim para o recebimento dos pagamentos 

relativos aos serviços fornecidos e aceitos. 

13.2 As alterações contratuais obedecerão aos dispositivos constantes do artigo 65 da Lei 

acima referida. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

14.1 Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Sinop – MT, com recusa expressa de 

qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados mutuamente assinam o presente instrumento contratual, em 

duas vias de igual valor e teor e para todos os efeitos legais, na presença de duas testemunhas 

idôneas e civilmente capazes. 

Sinop – MT, __ de ______ DE 2015. 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP 

CONTRATANTE 

 

 

EMPRESA 

CONTRATADA 

 

 TESTEMUNHAS: 

 

_________________________                                   _________________________ 

NOME:                                              NOME: 

RG:                                                   RG: 



  

ANEXO IV  

(Confeccionar em papel timbrado da empresa)  

  

  

PREGÃO Nº 002/2015 

 

 

  

TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 

 

 

   

           Através do presente, credenciamos o (a) Sr.(a)........................................., 

portador(a) do RG n.º..........................e do CPF n.º.............................., a participar da licitação 

instaurada pela Câmara de xxxxxxxxx – Estado de Mato Grosso, na modalidade Pregão n.º 

___/_____, na qualidade de representante  legal,  outorgando-lhe  poderes  para  pronunciar-se  

em  nome  da empresa........................................,  bem  como  formular  propostas,  ofertar  

lances  verbais, renunciar direitos, desistir de recursos e praticar todos os demais atos 

inerentes ao certame.  

  

Município/ Estado, Dia /Mês/Ano 

 

 

 

 

 

 

ASSINATURA RESPONSAVEL DA EMPRESA 

(Carimbo com CNPJ da empresa) 

 

  

  

 

 

 

(Este documento deverá ser entregue fora do envelope) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO  

(Confeccionar em papel timbrado da empresa)  

 

NOME DA EMPRESA N° 

CNPJ 

A 

CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP - MT 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO. ....................  

PREGÃO PRESENCIAL  N° 002/2015 

 

DECLARAÇÃO 

  NOME DA EMPRESA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CPNJ n° ______________________________ e   inscrição   estadual   n°   ____________,    

estabelecida   a_________________________________,    bairro   __________,       

Município   de____________________, estado de _____ CEP____________________, 

atraves de seu representante legal abaixo assinado, com cumprimento ao solicitado no edital 

de licitação DECLARA, sob as penas da lei, que: 
 

Não possuem em seu quadro de pessoal servidores públicos do 

Poder Executivo Municipal exercendo funções técnicas, 

comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão 

(inciso III, do art. 9º da Lei 8.666/1993). 

 

O que declaramos acima é verdade e por isso damos fé.  

 

 

Município/ Estado, Dia /Mês/Ano 

 

 

 

 

ASSINATURA RESPONSAVEL DA EMPRESA 

(Carimbo com CNPJ da empresa) 
 

  



  

ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 (Confeccionar em papel timbrado da empresa)  

 

NOME DA EMPRESA N° 

CNPJ 

A 

CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO. ....................  

PREGÃO PRESENCIAL 002/2015 

 

DECLARAÇÃO 

  NOME DA EMPRESA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CPNJ n° ______________________________ e   inscrição   estadual   n°   ____________,    

estabelecida   a_________________________________,    bairro   __________,       

Município   de____________________, estado de _____ CEP____________________, 

atraves de seu representante legal abaixo assinado, com cumprimento ao solicitado no edital 

de licitação DECLARA, sob as penas da lei, que: 
 

Não possui em seu quadro de pessoal, empregados com menos de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores 

de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14 9quatorze) anos, nos termos do inciso 

XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e inciso V, art. 27, da Lei 

8.666/93, com redação determinada pela lei 9.854/1999 

 

O que declaramos acima é verdade e por isso damos fé.  

 

 

Município/ Estado, Dia /Mês/Ano 

 

 

 

 

 

ASSINATURA RESPONSAVEL DA EMPRESA 

(Carimbo com CNPJ da empresa) 

 

 

  



  

ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 (Confeccionar em papel timbrado da empresa)  

 

NOME DA EMPRESA N° 

CNPJ 

 

A 

CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO. ....................  

PREGÃO PRESENCIAL 002/2015 

 

DECLARAÇÃO 

  NOME DA EMPRESA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CPNJ n° ______________________________ e   inscrição   estadual   n°   ____________,    

estabelecida   a_________________________________,    bairro   __________,       

Município   de____________________, estado de _____ CEP____________________ 

DECLARO, que recebi todos os documentos, tenho conhecimento de todas as 

informações e das condições estabelecidas no presente edital, bem como concordo com todos 

os itens estabelcidos no referido edital. 

 

 

O que declaramos acima é verdade e por isso damos fé.  

 

 

Município/ Estado, Dia /Mês/Ano 

 

 

 

 

 

 

ASSINATURA RESPONSAVEL DA EMPRESA 

(Carimbo com CNPJ da empresa) 

 

 

  



  

ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 (Confeccionar em papel timbrado da empresa)  

 

NOME DA EMPRESA N° 

CNPJ 

 

A 

CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO. ....................  

PREGÃO PRESENCIAL 002/2015 

DECLARAÇÃO 

  NOME DA EMPRESA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CPNJ n° ______________________________ e inscrição estadual n° ____________,    

estabelecida   a_________________________________,    bairro   __________,       

Município   de____________________, estado de _____ CEP____________________, 

atraves de seu representante legal abaixo assinado, com cumprimento ao solicitado no edital 

de licitação DECLARA, sob as penas do art. 299 do Codigo Penal, de que terá a 

disponibilidade, caso venha vencer o certame, realizará a entrega dos itens nos prazos e/ou 

condições previstas no edital e termo de referência.  

 

O que declaramos acima é verdade e por isso damos fé.  

 

 

 

Município/ Estado, Dia /Mês/Ano 

 

 

 

 

 

ASSINATURA RESPONSAVEL DA EMPRESA 

(Carimbo com CNPJ da empresa) 

 

 

  



  

ANEXO IX 

MODELO DE DECLARAÇÃO  

(Confeccionar em papel timbrado da empresa)  

 

NOME DA EMPRESA N° 

CNPJ 

A 

CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO. ....................  

PREGÃO PRESENCIAL 002/2015 
 

 

DECLARAÇÃO 

  

  

A Signatária__________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CPNJ n° ______________________________,    estabelecida   

a_________________________________,    bairro   __________,       Município   

de____________________, estado de _____ CEP____________________, atraves de seu 

representante legal abaixo assinado, com cumprimento ao solicitado no edital de licitação 

DECLARA, sob as penas da lei, que: 

 

Está apta a tomar parte do processo licitatório, tendo em vista inexistir 

contra a mesma Declaração de Inidoneidade emitida por órgão de 

Administração Pública Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito 

Federal.  

  
O que declaramos acima é verdade e por isso damos fé.  

 

Município/ Estado, Dia /Mês/Ano 

 

 

 

 

 

 

ASSINATURA RESPONSAVEL DA EMPRESA 

(Carimbo com CNPJ da empresa) 

  



  

  ANEXO X 

                                                             

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 

PROPOSTA (Confeccionar em papel timbrado da empresa)  

 

 

  [IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA 

LICITANTE], como representante devidamente constituído de [IDENTIFICAÇÃO 

COMPLETA DA LICITANTE], doravante denominado simplesmente Licitante, para fins 

do disposto no edital da PREGÃO PRESENCIAL Nº. 002/2015, declara sob penas da lei, 

em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 

(a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente pelo Licitante, que o conteúdo da 

proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido 

com o recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da Licitação na 

modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº. 002/2015, por qualquer meio ou por qualquer 

pessoa; 

(b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido 

de qualquer outro participante potencial ou de fato da na modalidade PREGÃO 

PRESENCIAL Nº. 002/2015, por qualquer meio ou pessoa; 

(c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 

outro participante potencial ou de fato da na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº. 

002/2015, quanto a participar ou não da referida licitação; 

(d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da na 

modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº. 002/2015, antes da adjudicação do objeto da 

referida licitação:  

(e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

informando a, discutido com o recebido ou qualquer integrante do Departamento de Licitação 

antes da abertura oficial das propostas; e 

(f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 

poderes e informações para firmá-la. 

 

 

Município/ Estado, Dia /Mês/Ano 

 

 

 

 

 

ASSINATURA RESPONSAVEL DA EMPRESA 

(Carimbo com CNPJ da empresa 

  



  

ANEXO XI 

MODELO DE DECLARAÇÃO  

(Confeccionar em papel timbrado da empresa)  

 

NOME DA EMPRESA N° 

CNPJ 

 

A 

CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO. ....................  

PREGÃO PRESENCIAL 002/2015 

DECLARAÇÃO 

  

  A Signatária__________________________, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CPNJ n° ______________________________,    estabelecida   

a_________________________________,    bairro   __________,       Município   

de____________________, estado de _____ CEP____________________, atraves de seu 

representante legal abaixo assinado, com cumprimento ao solicitado no edital de licitação 

DECLARA, sob as penas da lei, que: 
 

Atende todos os requisitos técnicos mínimos exigidos no presente 

edital, tendo disponibilidade de apresentá-los caso houver 

necessidade. 

  

O que declaramos acima é verdade e por isso damos fé.  

 

Município/ Estado, Dia /Mês/Ano 

 

 

 

 

 

ASSINATURA RESPONSAVEL DA EMPRESA 

(Carimbo com CNPJ da empresa) 

 

 

  



  

ANEXO XII 

 

MODELO DE ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 

(Documento emitido pela Câmara Municipal de Sinop -MT) 

 

  Declaramos para fins de participação no PREGÃO PRESENCIAL N.º 

002/2015, cujo objeto é Contratação de empresa especializada para Aquisição de Licenças de 

uso, manutenção e consultoria técnica nos seguintes softwares: Orçamento, Tesouraria, 

Contabilidade Pública, RH e Folha de Pagamento, Compras, Licitação, Patrimônio, Protocolo, 

Almoxarifado, Controle de Frotas, Controle Interno e Portal da Transparência, para atender a 

Administração da Câmara Municipal de Sinop/MT, conforme especificações e condições 

constantes no edital e seus anexos, que o representante legal Sr. ..............................., 

representando  a empresa ................................., visitou os locais onde deverão ser efetuados os 

serviços objeto deste procedimento de contratação, conforme determinação do referido Pregão 

presencial. 

 

 

 

 

 

Município/ Estado, Dia /Mês/Ano 

 

 

 

 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP 

Responsável  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



  

ANEXO XIII 

 

DECLARAÇÃO TÉCNICA SOBRE OS REQUISITOS DE ATENDIMENTO E SUPORTE 

TÉCNICO DOS SOFTWARES A SEREM IMPLANTADOS NA CÂMARA 

 

  A ________(empresa)______, inscrita no CNPJ sob o No ___________/____-

__, em atenção ao edital de PREGAO PRESENCIAL № 002/2015, declara que: 

 

a) disponibiliza através de portal na internet\web acesso a entidade, onde poderão ser 

solicitados os atendimentos de manutenção e consultoria técnica, bem como a solicitação de 

melhorias nos softwares licitados. As solicitações e atendimentos realizados estarão 

disponíveis na internet\web, mediante senha de acesso, para a entidade, para que a mesma 

possa fazer analise, gerar relatórios e identificar situações que a levem ao controle e tomada 

de decisão acerca de situações do seu interesse e com maior incidência. 

 

Nome e link de acesso:_____________________________________________________. 

 

 

b) Disponibiliza atendimento através de comunicação telefônica com serviço 0800, serviços 

de mensagens instantâneas, software de comunicação falada, escrita, áudio e vídeo via 

Internet\web, serviço de publicação de duvidas mais frequentes, fóruns de discussão, serviço 

de FTP (transmissão remota de arquivos), comunicação remota, inclusive com acesso aos 

bancos de dados, para esclarecimento de duvidas operacionais, envolvendo procedimentos, 

processamentos, cálculos, emissão de relatórios, parametrização dos aplicativos, erros de 

programas, erros de banco de dados. 

 

Numero do 0800 - ____________________. 

 

 

  O que declaramos acima e verdade e por isso damos Fe. 

 

 

 

Obs.: O serviço de acesso e o número 0800 informado será testado em sua funcionalidade. 

 

 

Município/ Estado, Dia /Mês/Ano 

 

 

 

 

 

ASSINATURA RESPONSAVEL DA EMPRESA 

(Carimbo com CNPJ da empresa) 


